


EDITAL DE SELEÇÃO DE FAMÍLIAS Nº 01/2026

PROCESSO DE SELEÇÃO DE FAMÍLIAS INTERESSADAS EM PARTICIPAR DO PROGRAMA CASA CATARINA NO MUNICÍPIO DE PRINCESA/SC

O MUNICÍPIO DE PRINCESA, Estado de Santa Catarina, por meio da Comissão Especial de Seleção das Famílias Beneficiárias do Programa Casa Catarina, instituída pela Portaria nº 200/2026, torna público o presente Edital de Seleção de Famílias interessadas em participar do Programa Casa Catarina, modalidade Habitação Urbana, para o recebimento de unidades habitacionais construídas no Município de Princesa/SC.

O presente Edital observará as normas estaduais vigentes do Programa Casa Catarina, a legislação municipal específica, a Política Municipal de Habitação de Interesse Social de Princesa e os critérios estabelecidos neste instrumento.

1. DO OBJETO
1.1. O presente Edital tem por objeto a seleção de 12 (doze) famílias para recebimento de unidades habitacionais construídas no Município de Princesa/SC, no âmbito do Programa Casa Catarina, modalidade Habitação Urbana.
1.2. As unidades habitacionais destinam-se exclusivamente à moradia própria do titular e dos membros de seu núcleo familiar.
1.3. Serão selecionadas as famílias que atenderem a todos os requisitos mínimos de participação e obtiverem a melhor classificação conforme os critérios de pontuação previstos neste Edital.
1.4. As famílias selecionadas assinarão Termo de Cessão de Uso do Imóvel com o Município de Princesa, pelo prazo mínimo de 10 (dez) anos.
1.5. O Termo de Cessão de Uso conterá cláusulas de inalienabilidade, impenhorabilidade, incomunicabilidade, proibição de locação e vedação de venda, promessa de venda, cessão, empréstimo, transferência ou qualquer forma de disponibilização do imóvel a terceiros.
1.6. Após o cumprimento do prazo mínimo de 10 (dez) anos e das demais condições legais, regulamentares e editalícias, o Município formalizará a doação definitiva do imóvel ao beneficiário, nos termos da legislação municipal específica e das normas estaduais do Programa Casa Catarina.
1.7. A inscrição neste processo seletivo não gera direito automático ao recebimento da unidade habitacional. A contemplação depende do atendimento integral dos requisitos, da classificação final, da disponibilidade de unidades, da assinatura do Termo de Cessão de Uso e da conclusão regular das obras.

2. DA DISTRIBUIÇÃO DAS UNIDADES HABITACIONAIS
2.1. Serão disponibilizadas 12 (doze) unidades habitacionais.
2.2. A distribuição das unidades habitacionais observará a seguinte composição:
I – 1 (uma) unidade habitacional destinada à reserva para pessoa idosa;
II – 2 (duas) unidades habitacionais destinadas à reserva para pessoa com deficiência (PcD);
III – 9 (nove) unidades habitacionais destinadas à demanda geral.
2.3. Considera-se pessoa idosa aquela com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, na forma da legislação aplicável.
2.4. Considera-se pessoa com deficiência aquela que comprovar a condição por meio de documento médico, pericial, avaliação multiprofissional ou documento equivalente, conforme legislação aplicável.
2.5. Para fins de enquadramento nas reservas previstas neste item, será considerada a existência de pessoa idosa ou pessoa com deficiência entre os integrantes do núcleo familiar, ainda que a condição não seja do titular da inscrição.
2.5.1. A pessoa idosa ou a pessoa com deficiência considerada para fins de enquadramento na reserva deverá integrar efetivamente o núcleo familiar beneficiário e residir na unidade habitacional, permanecendo sujeita à confirmação documental e social pela Comissão Especial de Seleção.
2.6. As famílias enquadradas nas reservas de cotas concorrerão, primeiramente, dentro da respectiva cota.
2.7. As famílias inscritas nas cotas que não forem contempladas dentro da reserva concorrerão também na demanda geral, desde que estejam habilitadas e classificadas.
2.8. Caso não existam famílias habilitadas suficientes para preenchimento das vagas reservadas a idosos ou pessoas com deficiência, as unidades remanescentes serão destinadas à demanda geral, observada a ordem de classificação.
2.9. Havendo família enquadrada simultaneamente na reserva destinada à pessoa idosa e na reserva destinada à pessoa com deficiência, ela concorrerá nas duas modalidades. Sendo contemplada em uma delas, deixará automaticamente de concorrer na outra.

3. DOS REQUISITOS MÍNIMOS PARA INSCRIÇÃO
3.1. Poderão participar do processo de seleção as famílias que atenderem cumulativamente aos seguintes requisitos:
I – possuir renda familiar bruta mensal de até 4 (quatro) salários mínimos nacionais vigentes;
II – o titular da inscrição possuir idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos ou ser legalmente emancipado;
III – o titular da inscrição residir efetivamente no Município de Princesa/SC há mais de 2 (dois) anos ininterruptos;
IV – não ser o titular da inscrição ou seu cônjuge ou companheiro proprietário, promitente comprador, possuidor a qualquer título ou concessionário de outro imóvel, urbano ou rural, residencial ou não, em qualquer localidade do território nacional;
V – não possuir o titular da inscrição ou seu cônjuge ou companheiro financiamento imobiliário ativo em qualquer localidade do território nacional;
VI – não ter o titular ou seu cônjuge/companheiro sido beneficiado anteriormente por programa habitacional municipal, estadual ou federal, salvo hipótese expressamente admitida pelas normas do Programa Casa Catarina;
VII - o titular da inscrição ser brasileiro nato ou naturalizado;
VIII – apresentar todos os documentos obrigatórios previstos neste Edital;
IX – declarar a veracidade das informações apresentadas, sob as penas da lei.

3.2. Para fins de enquadramento na renda familiar, não serão considerados os benefícios temporários, assistenciais ou previdenciários excluídos pelas normas estaduais do Programa Casa Catarina, tais como auxílio-doença, auxílio-acidente, seguro-desemprego, Benefício de Prestação Continuada – BPC, salário-família, benefício do Programa Bolsa Família ou outros que vierem a substituí-los.
3.3. Cada núcleo familiar terá direito a uma única inscrição.
3.4. Considera-se núcleo familiar o conjunto de pessoas que residem no mesmo domicílio e compartilham renda, despesas ou organização familiar comum.
3.5. É vedada a inscrição simultânea de cônjuges, companheiros, conviventes ou dependentes pertencentes ao mesmo núcleo familiar.
3.6. Constatada duplicidade de inscrição do mesmo núcleo familiar, será mantida apenas a primeira inscrição protocolada, cancelando-se as demais.
3.7. A inscrição no processo seletivo não garante o recebimento da unidade habitacional, ficando a contemplação condicionada à habilitação, à classificação final e à disponibilidade de unidade.
3.8 A situação de ocupação informal ou precária da moradia atual, sem contrato, autorização formal ou outro título que assegure direito estável de permanência, somente será admitida para fins de pontuação quando, após análise documental e social, a Comissão Especial de Seleção concluir que ela não caracteriza propriedade, promessa de compra, concessão ou posse a qualquer título incompatível com o requisito previsto no inciso IV do item 3.1.

4. DA PUBLICAÇÃO E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
4.1. O presente Edital será publicado no Diário Oficial dos Municípios, no site oficial do Município de Princesa, nos murais da Prefeitura Municipal e da Secretaria Municipal de Assistência Social, bem como nos demais canais oficiais de comunicação.
4.2. O prazo para impugnação do Edital será de 23 de julho de 2026 a 28 de julho de 2026.
4.3. A impugnação será apresentada por escrito à Comissão Especial de Seleção, mediante protocolo junto ao Departamento de Habitação.
4.4. A impugnação indicará, obrigatoriamente, o item questionado, os fundamentos do pedido e os documentos comprobatórios, quando houver.
4.5. A Comissão Especial de Seleção analisará as impugnações, divulgará as respectivas decisões e publicará eventual retificação do Edital no período de 29 de julho de 2026 a 30 de julho de 2026, antes do início das inscrições.
4.6. O Município encaminhará à Secretaria de Estado da Assistência Social, Mulher e Família – SAS o extrato da publicação deste Edital no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados de sua publicação, pelo canal definido pelo Programa Casa Catarina.

5. DAS INSCRIÇÕES
5.1. As inscrições serão realizadas presencialmente no período de 31 de julho de 2026 a 2 de outubro de 2026.
5.2. As inscrições serão realizadas junto ao Departamento de Habitação de Princesa/SC, localizado no prédio da Secretaria de Assistência Social, Rua Três de Maio, esquina com a rua Dom Pedro II, n. 954, Centro Princesa-SC, durante o horário normal de expediente – das 07h30min às 11h30min e das 13h às 17h.
5.3. O atendimento será realizado em dias úteis.
5.4. Não serão aceitas inscrições por telefone, aplicativo de mensagem, correio eletrônico, fax, correspondência postal ou qualquer outro meio diverso do atendimento presencial.
5.5. A inscrição será formalizada mediante apresentação integral dos documentos obrigatórios previstos neste Edital.
5.6. A ausência de documento obrigatório no ato da inscrição impedirá o protocolo da inscrição.
5.7. Documentos complementares poderão ser solicitados pela Comissão Especial de Seleção durante a análise, exclusivamente para esclarecer informações já apresentadas ou confirmar a situação familiar, social, habitacional ou econômica declarada.
5.8. A apresentação de documento complementar não substitui a obrigação de entregar, no ato da inscrição, os documentos obrigatórios previstos neste Edital.

6. DOS DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS PARA INSCRIÇÃO
6.1. No ato da inscrição, o interessado apresentará os seguintes documentos:
I – documento oficial de identificação com foto e CPF do titular e dos integrantes do núcleo familiar maiores de 16 (dezesseis) anos e, para os menores de 16 (dezesseis) anos, certidão de nascimento ou documento de identidade e CPF, quando houver;
II – certidão de nascimento, casamento, separação, divórcio ou óbito, conforme a situação civil dos integrantes do núcleo familiar, ou declaração de união estável conforme modelo constante do Anexo III, quando não houver escritura pública ou outro documento formal equivalente;
III – comprovante de endereço, emitido nos últimos 90 (noventa) dias, em nome do titular ou de membro do núcleo familiar;
IV – quando o comprovante de endereço estiver em nome de terceiro, declaração de residência conforme Anexo IV, assinada pelo proprietário, locador ou responsável pelo imóvel e acompanhada de comprovante atualizado do endereço; tratando-se de imóvel cedido, a declaração constante do Anexo XIII poderá substituir o Anexo IV, desde que esteja assinada pelo proprietário ou responsável e acompanhada do respectivo comprovante de endereço; na hipótese de ocupação sem contrato ou autorização formal, será dispensada a declaração do proprietário ou responsável, admitindo-se a comprovação do endereço e da ocupação pelos meios previstos neste Edital;
V – documentos que comprovem a residência efetiva do titular da inscrição no Município de Princesa/SC há mais de 2 (dois) anos ininterruptos;
VI – comprovantes de renda de todos os integrantes do núcleo familiar maiores de 16 (dezesseis) anos, inclusive daqueles que declararem ausência de renda;
VII – Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS atualizado, na modalidade “vínculos, contribuições e remunerações”, de todos os integrantes do núcleo familiar maiores de 16 (dezesseis) anos;
VIII – Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física – IRPF completa, com recibo de entrega do último exercício, de todos os integrantes do núcleo familiar obrigados à declaração;
IX – comprovante de não apresentação de Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física, emitido pelo sistema da Receita Federal, para os integrantes do núcleo familiar maiores de 16 (dezesseis) anos que forem isentos ou não declarantes;
X – declaração de ausência de renda, conforme Anexo V constante deste Edital, para os integrantes do núcleo familiar maiores de 16 (dezesseis) anos que não possuírem rendimentos;
XI – documentos específicos de comprovação de renda, conforme a situação de cada integrante do núcleo familiar, nos termos do item 6.3 deste Edital;
XII – extrato de benefício previdenciário, assistencial ou trabalhista, quando houver;
XIII – Folha-resumo ou comprovante de inscrição no Cadastro Único, quando houver;
XIV – certidão negativa de propriedade de imóvel expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis da comarca, em nome do titular da inscrição e de seu cônjuge ou companheiro;
XV - declaração, firmada pelo titular da inscrição e por seu cônjuge ou companheiro, de que não são proprietários, promitentes compradores, possuidores a qualquer título ou concessionários de outro imóvel, urbano ou rural, residencial ou não, em qualquer localidade do território nacional, e de que não possuem financiamento imobiliário ativo, sem prejuízo das demais condições previstas neste Edital, conforme modelo Anexo XV;
XVI – declaração de não ter sido beneficiado anteriormente por programa habitacional municipal, estadual ou federal, assinada pelo titular e pelo cônjuge/companheiro, conforme modelo Anexo XV;
XVII – laudo médico, documento pericial, avaliação multiprofissional ou documento equivalente, quando houver pessoa com deficiência, mobilidade reduzida, doença grave ou necessidade especial permanente no núcleo familiar;
XVIII – documento que comprove guarda, tutela, curatela ou outra forma de responsabilidade legal por criança, adolescente, pessoa idosa, pessoa com deficiência ou pessoa incapaz, quando formalmente constituída, sem prejuízo do reconhecimento da responsabilidade de fato, nos termos do item 6.4 deste Edital;
XIX – comprovante de pagamento de aluguel dos últimos 3 (três) meses, quando a família pretender pontuação por esse critério;
XX – documentos ou elementos destinados à comprovação da condição de mãe solo ou pai solo, quando o candidato pretender a pontuação correspondente, tais como certidões e documentos civis, documento de guarda, tutela ou responsabilidade legal, Cadastro Único, cadastro socioassistencial ou outros meios idôneos;
XXI – declaração de ocupação de imóvel sem contrato ou autorização formal e de necessidade habitacional autônoma, conforme modelo constante do Anexo XIV, quando a família pretender a pontuação correspondente;
XXII – declaração de ciência e concordância com as regras do Edital, conforme modelo Anexo XV.

6.2. A comprovação de residência no Município de Princesa/SC poderá ser feita por meio de um ou mais dos seguintes documentos:
I – cadastro no e-SUS APS Ficha de Cadastro Domiciliar e Territorial (CDT);
II – contrato de locação com identificação das partes, do imóvel e da data de início da ocupação, registrado;
III – comprovantes de água ou energia elétrica, ou internet, do período;
IV – declaração de acompanhamento por serviço socioassistencial;
V – outro documento público ou particular idôneo aceito pela Comissão Especial de Seleção.
6.2.1. O conjunto documental deverá permitir a identificação do início da residência e sua continuidade pelo período exigido, podendo a Comissão solicitar documentos referentes a períodos distintos quando um único documento não for suficiente para comprovar a residência ininterrupta.
6.3. Da composição da renda familiar:
6.3.1. Para fins deste Edital, considera-se renda familiar bruta mensal a soma dos rendimentos brutos, habituais ou eventuais, recebidos pelos integrantes do núcleo familiar, observadas as exclusões admitidas pelas normas estaduais do Programa Casa Catarina.
6.3.2. Para fins de apuração da renda familiar, serão observadas as regras e exclusões previstas no item 3.2 deste Edital.
6.3.3. A comprovação de renda será exigida de todos os integrantes do núcleo familiar maiores de 16 (dezesseis) anos, ainda que não possuam renda.
6.3.4. A renda fixa será apurada com base nos comprovantes dos últimos 3 (três) meses anteriores à inscrição, sempre que aplicável.
6.3.5. Ressalvadas as situações para as quais este Edital estabeleça período específico, a renda variável, informal, autônoma, rural, empresarial, de MEI, auxílio de terceiros ou outra fonte não fixa será apurada, sempre que possível, pela média dos últimos 12 (doze) meses.
6.3.6. A declaração de renda informal ou de ausência de renda não substitui documento formal quando este existir, servindo apenas para complementar a análise ou comprovar situações em que não haja documentação oficial disponível.
6.3.7. Cada integrante do núcleo familiar deverá apresentar os documentos correspondentes à sua situação de renda, conforme as categorias abaixo:
I – ASSALARIADO OU JOVEM APRENDIZ:
a) holerites, contracheques ou folhas de pagamento dos últimos 3 (três) meses, quando a renda for fixa;
b) holerites, contracheques ou folhas de pagamento dos últimos 6 (seis) meses, quando a renda for variável;
c) Carteira de Trabalho Digital ou contrato de trabalho, quando a admissão tiver ocorrido há 90 (noventa) dias ou menos;
d) declaração da empresa, quando necessária para esclarecer remuneração, adicionais ou benefícios de natureza remuneratória não identificados nos demais documentos.
II – ESTAGIÁRIO:
a) termo de compromisso de estágio, com indicação do valor da bolsa; ou
b) comprovantes de pagamento da bolsa dos últimos 3 (três) meses.
III – AUTÔNOMO, TRABALHADOR INFORMAL OU PROFISSIONAL LIBERAL:
a) declaração de renda autônoma ou informal, conforme Anexo VI deste Edital, contendo a atividade exercida e a média mensal dos valores recebidos nos últimos 12 (doze) meses;
b) documentos complementares, quando existentes, tais como recibos, notas fiscais, extratos bancários, contratos de prestação de serviço ou outros documentos que demonstrem a atividade e a renda declarada.
IV – PRODUTOR RURAL, AGRICULTOR FAMILIAR, PESCADOR OU TRABALHADOR RURAL:
a) declaração de movimento econômico emitida pelo Município; ou
b) declaração de sindicato, cooperativa, associação, colônia de pescadores ou órgão equivalente, informando a renda média mensal dos últimos 12 (doze) meses; ou
c) declaração de renda rural, conforme Anexo VII deste Edital, quando não houver outro documento formal disponível;
d) Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física, quando apresentada à Receita Federal.
V – APOSENTADO, PENSIONISTA OU BENEFICIÁRIO DE AUXÍLIO:
a) extrato de pagamento de benefício previdenciário ou assistencial emitido por plataforma oficial, referente aos últimos 03 (três) meses;
b) comprovante atualizado de pagamento de previdência privada ou benefício similar, quando houver.
VI – MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI:
a) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI vigente;
b) Declaração Anual do Simples Nacional do MEI – DASN-SIMEI do último exercício;
c) declaração de renda do MEI, conforme Anexo VIII deste Edital, contendo a atividade exercida e a média mensal de rendimentos dos últimos 12 (doze) meses;
d) documentos complementares, quando existentes, tais como notas fiscais, extratos bancários, livros-caixa ou relatórios de faturamento.
e) Quando o MEI estiver inativo, Declaração Anual (DASN-SIMEI) com valor zerado.
VII – PROPRIETÁRIO OU SÓCIO DE EMPRESA:
a) contrato social consolidado ou última alteração contratual registrada;
b) demonstração do resultado do exercício – DRE e balancete de verificação do último exercício, quando existentes;
c) DEFIS, para empresas optantes pelo Simples Nacional, ou DECORE, quando aplicável, contendo o valor do pró-labore e da retirada de lucros dos últimos 12 (doze) meses;
d) declaração da contabilidade informando inexistência de faturamento ou de retirada, quando a empresa estiver ativa, mas sem movimentação;
e) declaração assinada pelo contador e pelo sócio administrador, quando necessária para esclarecer a renda efetivamente percebida pelo integrante do núcleo familiar.
VIII – RENDA DE ALUGUEL, ARRENDAMENTO OU RENDIMENTO DE PATRIMÔNIO:
a) contrato de locação ou arrendamento vigente, com indicação do valor recebido; ou
b) comprovante de recebimento do aluguel ou arrendamento referente ao último mês; ou
c) declaração de Imposto de Renda Pessoa Física, quando constar o rendimento; ou
d) declaração de renda, conforme Anexo IX deste Edital, quando não houver documento formal.
IX – PENSÃO ALIMENTÍCIA:
a) decisão judicial, acordo homologado ou escritura pública que estabeleça o valor da pensão; ou
b) declaração de recebimento de pensão alimentícia, conforme Anexo X deste Edital, quando não houver decisão judicial ou acordo formal;
c) comprovantes de recebimento dos últimos 3 (três) meses, quando existentes.
X – AUXÍLIO DE TERCEIROS OU RENDA AGREGADA:
a) declaração de auxílio financeiro de terceiros, conforme Anexo XI deste Edital, informando a origem dos recursos, o valor médio mensal recebido e a periodicidade do auxílio;
b) comprovantes de transferência, depósito, recibos ou outros documentos, quando existentes.
XI – RENDIMENTOS DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS, POUPANÇA OU INVESTIMENTOS:
a) Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física, quando constarem rendimentos financeiros; ou
b) informe de rendimentos bancários; ou
c) extratos de aplicações financeiras dos últimos 12 (doze) meses;
d) declaração de renda, conforme Anexo IX deste Edital, informando o valor mensal aproximado dos rendimentos, quando não houver outro documento formal.
XII – PESSOA SEM RENDA:
a) CNIS atualizado, emitido nos últimos 30 (trinta) dias;
b) comprovante de não apresentação de Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física, quando não declarante, emitido nos últimos 30 (trinta) dias;
c) declaração de ausência de renda, conforme Anexo V deste Edital.
6.3.8. Havendo divergência entre os documentos apresentados, a Comissão Especial de Seleção poderá solicitar esclarecimentos, documentos complementares, visita domiciliar, estudo social ou diligência junto aos setores municipais competentes.
6.3.9. A Comissão Especial de Seleção poderá considerar, para fins de análise, as informações constantes do Cadastro Único, dos registros da Assistência Social, dos documentos fiscais, trabalhistas, previdenciários, bancários e demais documentos apresentados pelo inscrito.
6.3.10. A Comissão Especial de Seleção decidirá os casos não previstos neste item, mediante análise fundamentada, observadas as normas do Programa Casa Catarina, a legislação municipal aplicável, a razoabilidade, a transparência e a isonomia entre os candidatos. 
6.4. Para fins do inciso XVIII do item 6.1, a guarda, tutela, curatela ou outra forma de responsabilidade legal formalmente constituída será comprovada por decisão judicial, termo próprio, escritura pública ou outro documento juridicamente idôneo.
6.4.1. Na ausência de formalização, poderão ser apresentados matrícula ou declaração escolar, Cadastro Único, cadastro no e-SUS APS, registros socioassistenciais ou de saúde, comprovantes de residência e outros documentos idôneos que demonstrem a convivência e a responsabilidade de fato, cuja análise observará o disposto nos itens 8.6.4 a 8.6.6 deste Edital.
6.5. A veracidade das informações e documentos apresentados é de responsabilidade exclusiva do candidato.
6.6. A falsidade documental, a omissão de informação relevante ou a declaração falsa acarretarão, conforme a fase em que forem constatadas, o indeferimento da inscrição, a desclassificação do candidato, a revogação da cessão de uso e a retomada do imóvel, sem prejuízo da responsabilização civil, administrativa e penal cabível.
6.7. Não será exigida a apresentação repetida do mesmo documento quando este for apto a comprovar mais de uma informação, requisito ou critério previsto neste Edital, devendo a Comissão Especial de Seleção considerá-lo para todas as finalidades pertinentes.
6.7.1. A dispensa de repetição não se aplica quando forem necessários documentos individualizados para integrantes distintos do núcleo familiar, períodos diferentes ou situações específicas de comprovação.

7. DA ANÁLISE DAS INSCRIÇÕES
7.1. A Comissão Especial de Seleção realizará a análise das inscrições no período de 5 de outubro de 2026 a 30 de outubro de 2026, após o encerramento do prazo previsto no item 5.1.
7.2. A análise compreenderá a conferência documental, a verificação dos requisitos mínimos, a aplicação dos critérios de pontuação e a classificação das famílias habilitadas.
7.3. A Comissão Especial de Seleção realizará visita domiciliar ou estudo social sempre que necessário para confirmar informações relativas à composição familiar, renda, moradia, vulnerabilidade social, coabitação, imóvel cedido, ocupação sem contrato ou autorização formal ou outra situação habitacional declarada.
7.4. Serão habilitadas as famílias que atenderem integralmente aos requisitos mínimos e apresentarem todos os documentos obrigatórios.
7.5. Serão inabilitadas as famílias que:
I – não atenderem aos requisitos mínimos de participação;
II – apresentarem documento obrigatório inválido, ilegível, incompleto ou incompatível com as exigências deste Edital;
III – apresentarem informação falsa, omissa, contraditória ou incompatível com a realidade verificada;
IV – tiverem como titular da inscrição pessoa que seja proprietária, promitente compradora, possuidora a qualquer título ou concessionária de outro imóvel em qualquer localidade do território nacional, ou que possua financiamento imobiliário ativo, aplicando-se a mesma vedação ao respectivo cônjuge ou companheiro;
V – não comprovarem residência no Município pelo prazo exigido;
VI – apresentarem duplicidade de inscrição não regularizada;
VII – deixarem de prestar esclarecimentos solicitados pela Comissão no prazo indicado.
7.6. Todos os atos da análise serão registrados em processo administrativo próprio.

8. DOS CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO E PONTUAÇÃO
8.1. As famílias habilitadas serão classificadas da maior para a menor pontuação.
8.2. A pontuação será atribuída conforme os critérios abaixo:

I – RENDA FAMILIAR:
a) família sem renda ou com renda familiar bruta mensal de até 1 salário mínimo: 4 pontos;
b) renda familiar bruta mensal superior a 1 salário mínimo e até 2 salários mínimos: 3 pontos;
c) renda familiar bruta mensal superior a 2 salários mínimos e até 3 salários mínimos: 2 pontos;
d) renda familiar bruta mensal superior a 3 salários mínimos e até 4 salários mínimos: 1 ponto.

II – SITUAÇÃO HABITACIONAL:
a) família residente em moradia precária, insalubre, improvisada, inadequada, irregular ou em área de risco: 3 pontos;
b) família residente em imóvel alugado: 2 pontos;
c) família em situação de coabitação familiar, residente em imóvel cedido ou em imóvel ocupado de forma informal ou precária, sem contrato ou autorização formal, em qualquer dos casos com necessidade habitacional autônoma devidamente comprovada: 1 ponto;

III – COMPOSIÇÃO FAMILIAR E VULNERABILIDADE:
a) família com pessoa idosa – Chefe de Família: 3 pontos;
b) família com pessoa idosa – integrante da família: 2 pontos;
c) família com pessoa com deficiência (PcD): 3 pontos;
d) família com integrante acometido por doença grave, com mobilidade reduzida ou necessidade especial permanente, cuja condição seja comprovada por laudo: 2 pontos;
e) mãe solo com dependentes: 2 pontos;
f) pai solo com dependentes: 1 ponto;
g) família com criança ou adolescente: 1 ponto por dependente;

IV – TEMPO DE RESIDÊNCIA NO MUNICÍPIO:
a) residência comprovada do titular da inscrição no Município de Princesa/SC por período superior a 2 (dois) anos e até 5 (cinco) anos: 1 ponto;
b) residência comprovada do titular da inscrição no Município de Princesa/SC por período superior a 5 (cinco) anos: 2 pontos.

8.3. As pontuações previstas neste Edital são cumulativas, ressalvadas as hipóteses abaixo, nas quais será atribuída pontuação uma única vez, de acordo com a situação comprovada:
I – as faixas de renda familiar previstas no inciso I do item 8.2;
II – os períodos de residência do titular da inscrição no Município, previstos no inciso IV do item 8.2;
III – as condições de pessoa idosa chefe de família e de pessoa idosa integrante do núcleo familiar, previstas nas alíneas “a” e “b” do inciso III do item 8.2, hipótese em que será atribuída somente a pontuação de maior valor;
IV – as condições de pessoa com deficiência, doença grave, mobilidade reduzida ou necessidade especial permanente, previstas nas alíneas “c” e “d” do inciso III do item 8.2, hipótese em que será atribuída somente a pontuação de maior valor.
8.4. A pontuação relativa à situação habitacional será atribuída com base em comprovação documental, visita domiciliar acompanhada de relatório e registro fotográfico ou outro meio idôneo reconhecido pela Comissão Especial de Seleção.
8.4.1. Caberá à Comissão Especial de Seleção validar a situação habitacional declarada ou deixar de atribuir a pontuação correspondente quando não houver comprovação suficiente.
8.4.2. Para fins deste Edital, considera-se em situação de vulnerabilidade habitacional a família ou o indivíduo residente em moradia precária, insalubre, improvisada, inadequada, irregular ou localizada em área de risco, observadas as seguintes definições:
I – Precária: unidade habitacional que apresente condições construtivas deficientes, com utilização de materiais frágeis, deteriorados ou sem estabilidade adequada, podendo comprometer a segurança, a proteção e a permanência dos moradores no imóvel;
II – Insalubre: unidade habitacional que exponha seus ocupantes a condições prejudiciais à saúde em razão de umidade excessiva, mofo, ventilação ou iluminação insuficientes, ausência ou deficiência de instalações sanitárias, abastecimento de água inadequado, esgotamento sanitário irregular, presença de resíduos, vetores, contaminação ou outras situações que comprometam a salubridade do ambiente;
III – Improvisada: espaço utilizado como residência sem ter sido originalmente destinado ou adequadamente adaptado para fins habitacionais, incluindo barracos, depósitos, cômodos anexos, construções provisórias, estruturas inacabadas, abrigos temporários ou outros locais sem condições mínimas de habitabilidade;
IV – Inadequada: unidade habitacional que não atenda satisfatoriamente às condições mínimas de segurança, higiene, acessibilidade, ventilação, iluminação, privacidade, infraestrutura básica ou dimensionamento compatível com o número de moradores, incluindo situações de adensamento excessivo ou ausência de cômodos essenciais;
V – Irregular: imóvel ocupado ou edificado em desconformidade com as normas urbanísticas, edilícias, ambientais, registrais ou fundiárias aplicáveis, incluindo construção sem aprovação, alvará ou habite-se, ocupação de área pública ou privada sem autorização, parcelamento irregular do solo, ausência de regularização fundiária ou desconformidade com o zoneamento municipal;
VI – Área de risco: unidade habitacional localizada em área sujeita a risco à integridade física dos moradores, decorrente de deslizamentos, erosões, enxurradas, alagamentos, inundações, instabilidade de taludes, proximidade de cursos d’água, faixas de domínio, redes de alta tensão, áreas contaminadas ou outras situações que possam comprometer a segurança da ocupação.
8.5. Considera-se em situação de coabitação familiar com necessidade habitacional autônoma comprovada aquela em que duas ou mais famílias ou núcleos familiares distintos residem no mesmo domicílio, de forma compartilhada, em razão da ausência de moradia própria, alugada ou cedida para uso exclusivo de um dos núcleos familiares.
8.5.1. Para fins do disposto neste item, considera-se núcleo familiar autônomo aquele que possua composição familiar própria, renda ou dependência econômica própria e necessidade habitacional independente, ainda que resida temporariamente com pais, filhos, irmãos, parentes ou terceiros.
8.5.2. A situação de coabitação familiar e a existência de núcleo familiar autônomo serão verificadas mediante cadastro socioeconômico, relatório social, visita domiciliar, declaração dos residentes ou outros meios admitidos.
8.5.3. Para fins da alínea “c” do inciso II do item 8.2, considera-se ocupação informal ou precária, sem contrato ou autorização formal, a situação em que a família utiliza determinado imóvel como moradia sem possuir contrato de locação, comodato, cessão, autorização escrita ou outro título que lhe assegure direito estável de permanência.
8.6. A pontuação relativa à presença de pessoa idosa, pessoa com deficiência, pessoa acometida por doença grave, pessoa com mobilidade reduzida ou necessidade especial permanente, mãe solo ou pai solo será atribuída mediante comprovação documental.
8.6.1. Os documentos apresentados ficarão sujeitos à validação, ao cruzamento de dados e à realização de diligências pela Comissão Especial de Seleção.
8.6.2. O laudo médico, documento pericial, avaliação multiprofissional ou documento equivalente apresentado para comprovação da condição de pessoa com deficiência, doença grave, mobilidade reduzida ou necessidade especial permanente deverá ter sido emitido há, no máximo, 2 (dois) anos da data da inscrição.
8.6.3. O prazo previsto no item anterior não será aplicado quando o documento atestar expressamente o caráter permanente, irreversível ou definitivo da deficiência ou da condição apresentada, hipótese em que será aceito por prazo indeterminado, independentemente da data de emissão.
8.6.4. Na ausência de responsabilidade legal formalizada, poderá ser reconhecida, para fins deste processo seletivo, a responsabilidade de fato por criança, adolescente, pessoa idosa, pessoa com deficiência ou pessoa incapaz que resida efetivamente com o núcleo familiar e esteja sob seus cuidados ou dependência.
8.6.5. A Comissão Especial de Seleção avaliará o conjunto dos documentos e das informações apresentadas, podendo realizar visita domiciliar, estudo social ou outras diligências para confirmar a convivência e a responsabilidade exercida.
8.6.6. O reconhecimento da responsabilidade de fato produzirá efeitos exclusivamente para a composição do núcleo familiar e para a aplicação dos critérios deste processo seletivo, não substituindo nem regularizando guarda, tutela, curatela ou outra forma de representação legal.
8.7. Para fins de enquadramento como doença grave, serão observadas as patologias previstas na Lei Federal nº 7.713/1988: tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget, também denominada osteíte deformante, contaminação por radiação e síndrome da imunodeficiência adquirida.
8.8. Considera-se pessoa com mobilidade reduzida ou necessidade especial permanente aquela que possua limitação física, sensorial, intelectual, mental ou múltipla, de caráter permanente ou de longa duração, que comprometa de forma significativa sua autonomia, locomoção, acessibilidade, comunicação, cuidados pessoais ou realização das atividades cotidianas, exigindo condições habitacionais específicas ou adaptadas.
8.8.1. Para fins deste Edital, a condição deverá estar diretamente relacionada à necessidade de moradia adequada, acessível ou adaptada, não sendo suficiente a existência de limitação leve, eventual, temporária ou sem impacto relevante na utilização da unidade habitacional.
8.8.2. Não se enquadram no conceito previsto neste item as situações transitórias, as enfermidades passageiras, as limitações decorrentes de acidentes ou procedimentos médicos com previsão de recuperação, as dificuldades comuns ao envelhecimento sem comprometimento funcional significativo ou as condições que não demandem adaptação ou atenção habitacional específica.
8.9. Entende-se por mãe solo a mulher responsável, de forma principal, pelo sustento, cuidado e acompanhamento dos filhos ou dependentes, sem a participação regular do outro genitor ou responsável no núcleo familiar.
8.10. Entende-se por pai solo o homem responsável, de forma principal, pelo sustento, cuidado e acompanhamento dos filhos ou dependentes, sem a participação regular da outra genitora ou responsável no núcleo familiar.
8.11. Para fins deste Edital, a caracterização como mãe solo ou pai solo não dependerá exclusivamente do estado civil, devendo ser considerada a realidade familiar concreta, especialmente a existência de responsabilidade direta e contínua pelo cuidado e pela manutenção dos filhos ou dependentes.
8.11.1. A condição de mãe solo ou pai solo será verificada com base na composição efetiva do núcleo familiar e poderá ser comprovada mediante certidões e demais documentos civis, decisão ou termo de guarda, tutela ou responsabilidade legal, informações constantes do Cadastro Único, dos cadastros socioassistenciais municipais, estudo social, visita domiciliar ou outros documentos e elementos idôneos reconhecidos pela Comissão Especial de Seleção.
8.12. A existência de reserva de cotas não impedirá que a família receba a pontuação correspondente à condição que fundamentou seu enquadramento.
8.13. Quando algum critério de pontuação não for adequadamente comprovado ou não for validado pela Comissão Especial de Seleção, o candidato deixará de receber apenas a pontuação correspondente àquele critério, permanecendo válidas as demais pontuações devidamente comprovadas, desde que atendidos os requisitos mínimos de participação previstos neste Edital.
8.14. A mesma pessoa não poderá ser considerada simultaneamente como integrante de mais de um núcleo familiar inscrito neste processo seletivo, devendo prevalecer o núcleo com o qual mantenha residência habitual, convivência predominante e efetiva relação de cuidado ou dependência, conforme apuração da Comissão Especial de Seleção.
8.15. A obtenção de pontuação não dispensa o atendimento aos requisitos mínimos de participação previstos neste Edital.

9. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
9.1. Em caso de empate na pontuação final, serão utilizados, sucessivamente, os seguintes critérios de desempate:
I – família com pessoa idosa;
II – família com pessoa com deficiência;
III – menor renda familiar, observada a pontuação do inciso I do item 8.2;
IV – mãe solo com dependentes;
V – maior número de crianças ou adolescentes no núcleo familiar;
VI – maior tempo de residência do titular da inscrição no Município de Princesa/SC;
VII – maior idade do titular da inscrição.
9.2. Os critérios de desempate também serão aplicados às vagas reservadas, desconsiderando-se, dentro de cada reserva, o critério correspondente à condição comum a todos os candidatos nela classificados e prosseguindo-se com os critérios subsequentes
9.3. A maior idade do titular constituirá o último critério documental de desempate. Persistindo empate entre candidatos com a mesma data de nascimento, será realizado sorteio público, em data previamente divulgada, com registro em ata.

10. DO RESULTADO PRELIMINAR
10.1. O resultado preliminar será divulgado no dia 3 de novembro de 2026, até as 17h.
10.2. O resultado preliminar conterá a relação dos candidatos habilitados, inabilitados, pontuação atribuída, classificação preliminar e indicação de enquadramento em reserva de cota, quando aplicável.
10.3. A divulgação observará a proteção de dados pessoais, podendo ser utilizados o nome do candidato, o número de inscrição e o CPF parcialmente ocultado.

11. DOS RECURSOS E DENÚNCIAS
11.1. O prazo para apresentação de recursos e denúncias será de 4 de novembro de 2026 a 10 de novembro de 2026.
11.2. O recurso será apresentado por escrito, mediante protocolo junto ao Setor de Habitação de Princesa.
11.3. O recurso indicará objetivamente o ponto contestado, a fundamentação do pedido e os documentos comprobatórios.
11.3.1. O recurso não poderá ser utilizado para apresentação de documento obrigatório que deveria ter acompanhado a inscrição, admitindo-se apenas documentos destinados a demonstrar erro na análise, esclarecer documento tempestivamente apresentado ou comprovar fato já existente e devidamente informado no momento da inscrição.
11.4. Não serão analisados recursos apresentados fora do prazo, sem identificação do recorrente, sem fundamentação mínima ou desacompanhados dos documentos necessários à comprovação da alegação.
11.5. Qualquer cidadão poderá apresentar denúncia sobre irregularidade, falsidade documental, omissão de informação ou incompatibilidade entre a realidade familiar e os documentos apresentados por candidato habilitado.
11.6. A denúncia será formalizada por escrito, com identificação do denunciante, descrição dos fatos e apresentação de documentos ou elementos mínimos de prova.
11.7. A identidade do denunciante será preservada na divulgação pública dos atos, salvo determinação legal, administrativa ou judicial em sentido contrário.
11.8. A Comissão Especial de Seleção realizará o exame de admissibilidade dos recursos e a análise preliminar das denúncias no período de 11 de novembro de 2026 a 13 de novembro de 2026.
11.9. Havendo denúncia acompanhada de elementos mínimos de verificação, a Comissão Especial de Seleção comunicará o candidato denunciado no dia 16 de novembro de 2026, para apresentação de defesa.
11.10. O prazo para apresentação de defesa pelo candidato denunciado será de 17 de novembro de 2026 a 24 de novembro de 2026.
11.11. A Comissão Especial de Seleção analisará os recursos, as denúncias e as defesas, realizará as diligências complementares necessárias, aplicará os critérios de desempate e consolidará a classificação final no período de 25 de novembro de 2026 a 30 de novembro de 2026, podendo solicitar informações e apoio técnico de outros setores da Administração Municipal, caso necessário.

12. DO RESULTADO FINAL
12.1. As decisões sobre os recursos, denúncias e defesas e o resultado final da seleção serão publicados no dia 1º de dezembro de 2026.
12.2. O resultado final conterá a lista dos beneficiários contemplados e o cadastro reserva, observadas a demanda geral, as cotas legais, a ordem de classificação e os critérios de desempate.
12.3. O resultado final será publicado no Diário Oficial dos Municípios, no site oficial do Município de Princesa, nos murais da Prefeitura Municipal e da Secretaria Municipal de Assistência Social, no site do Programa Casa Catarina, conforme os procedimentos definidos pela SAS, e nos demais canais oficiais de comunicação.
12.4. O Município encaminhará à Secretaria de Estado da Assistência Social, Mulher e Família – SAS o extrato da publicação do resultado final e a lista nominal dos beneficiários contemplados em até 2 (dois) dias úteis contados da publicação, encerrando-se o prazo em 3 de dezembro de 2026.
12.5. Após a publicação do resultado final, os beneficiários contemplados serão convocados para confirmação e, quando necessário, atualização dos documentos cuja validade tenha expirado, sem reabertura da fase de inscrição ou alteração da pontuação atribuída. A perda superveniente de requisito obrigatório ou a constatação de informação incompatível com a realidade acarretará a desclassificação, assegurados o contraditório e a ampla defesa, com convocação do próximo candidato do cadastro reserva.

13. DO CADASTRO RESERVA
13.1. Os candidatos habilitados e não contemplados dentro do número de unidades disponíveis permanecerão em cadastro reserva, observada a ordem de classificação.
13.2. O cadastro reserva será utilizado em caso de desistência, desclassificação, não comparecimento, não assinatura do Termo de Cessão de Uso ou não ocupação da unidade, permanecendo válido até a efetiva ocupação inicial de todas as unidades habitacionais. Após esse marco, o cadastro reserva será utilizado em caso de retomada de imóvel, durante a vigência dos Termos de Cessão de Uso.
13.3. A convocação de candidato do cadastro reserva observará a ordem de classificação, a reserva de cotas e a atualização da documentação exigida e a manutenção das condições para a participação no Programa.
13.4. A inclusão em cadastro reserva não gera direito adquirido ao recebimento de unidade habitacional.
13.5. O cadastro reserva formado neste Edital será utilizado exclusivamente para o Programa Casa Catarina no Município de Princesa/SC.

14. DA ENTREGA DAS UNIDADES HABITACIONAIS
14.1. A entrega das chaves será realizada de forma conjunta entre o Estado de Santa Catarina e o Município de Princesa/SC.
14.2. A entrega ocorrerá após a conclusão das obras, a vistoria final, o recebimento definitivo das unidades, o atendimento das exigências legais, técnicas e documentais e a realização do sorteio.
14.3. A data da entrega das chaves será definida após o cumprimento das condições previstas no item anterior e será previamente divulgada pelo Município.
14.4. A localização da unidade habitacional destinada a cada família contemplada será definida por sorteio público entre os beneficiários selecionados.
14.4.1. Quando houver unidades adaptadas, adaptáveis ou com condições diferenciadas de acessibilidade, será realizado sorteio específico entre as famílias que tenham comprovado necessidade de moradia acessível ou adaptada. As unidades remanescentes serão sorteadas entre os demais beneficiários contemplados.
14.5. O sorteio das unidades será realizado após a conclusão e vistoria final das obras, em ato público em data a ser divulgada.
14.6. No ato da entrega das unidades habitacionais, os beneficiários contemplados assinarão o Termo de Cessão de Uso do Imóvel.
14.7. O beneficiário deverá ocupar a unidade habitacional no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da assinatura do Termo de Cessão de Uso, realizada no ato da entrega das chaves.
14.8. Caso não ocupe a unidade no prazo previsto, o Município comunicará a situação à SAS/DIHA e notificará formalmente o beneficiário para manifestação ou regularização no prazo adicional de 15 (quinze) dias.
14.9. Não havendo justificativa aceita pelo Município ou regularização da ocupação, será instaurado processo administrativo para eventual revogação da cessão de uso e cancelamento da contemplação, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Confirmada a revogação, será convocado o próximo classificado no cadastro reserva, respeitada a reserva de cotas.

15. DAS OBRIGAÇÕES DOS BENEFICIÁRIOS
15.1. São obrigações dos beneficiários:
I – utilizar o imóvel exclusivamente para moradia própria e do núcleo familiar;
II – ocupar a unidade habitacional no prazo previsto neste Edital;
III – assinar o Termo de Cessão de Uso;
IV – manter atualizadas as informações cadastrais junto ao Setor de Habitação do Município;
V – permitir o acompanhamento pelo Município durante o período de cessão de uso;
VI – conservar o imóvel e zelar por sua destinação habitacional;
VII – não vender, prometer vender, ceder, alugar, emprestar, transferir, abandonar ou disponibilizar o imóvel a terceiros;
VIII – não utilizar o imóvel para finalidade diversa de moradia familiar;
IX – comunicar ao Município alterações relevantes na composição familiar;
X – cumprir as normas do Programa Casa Catarina, do Termo de Cessão de Uso, deste Edital e da legislação aplicável.
15.2. A utilização do endereço para atividade de subsistência, trabalho familiar ou atividade profissional de integrante do núcleo familiar será admitida desde que não altere a destinação predominantemente residencial, não provoque a cessão de parte do imóvel a terceiros e observe a legislação municipal aplicável.

16. DA REVOGAÇÃO DA CESSÃO DE USO E RETOMADA DO IMÓVEL
16.1. O descumprimento das obrigações previstas neste Edital, no Termo de Cessão de Uso, na legislação municipal ou nas normas estaduais do Programa poderá acarretar, após regular processo administrativo, a revogação da cessão de uso e a retomada da unidade habitacional pelo Município.
16.2. Constituem hipóteses de descumprimento:
I – não ocupação da unidade no prazo estabelecido;
II – abandono do imóvel;
III – locação, cessão, empréstimo, venda, promessa de venda ou transferência do imóvel a terceiros;
IV – utilização do imóvel para finalidade diversa de moradia própria;
V – prestação de informação falsa ou omissão de informação relevante no processo de seleção;
VI – descumprimento das cláusulas de inalienabilidade, impenhorabilidade, incomunicabilidade e proibição de locação;
16.2.1. A melhoria superveniente das condições econômicas, profissionais, sociais ou patrimoniais do beneficiário e de seu núcleo familiar não constituirá, por si só, motivo para revogação da cessão de uso, desde que permaneçam a ocupação efetiva da unidade, sua utilização como moradia própria e o cumprimento das demais obrigações do Programa.
VII – descumprimento das demais condições do Programa.
16.3. A revogação da cessão de uso será precedida de notificação formal ao beneficiário, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
16.4. Retomado o imóvel, o Município o destinará ao próximo beneficiário classificado no cadastro reserva, observadas as cotas legais e as normas do Programa Casa Catarina.
16.5. Em caso de divórcio, dissolução de união estável ou outra forma de dissolução do núcleo familiar, a permanência da cessão será definida mediante processo administrativo, observadas as regras do Termo de Cessão de Uso e das normas do Programa Casa Catarina.
16.6. O falecimento do titular ou a alteração relevante da composição familiar poderá ensejar a substituição administrativa da titularidade em favor de integrante do núcleo familiar cadastrado que permaneça residindo na unidade, nos termos do Termo de Cessão de Uso e da legislação aplicável.

17. DO ACOMPANHAMENTO DAS FAMÍLIAS
17.1. O Município acompanhará as famílias beneficiárias durante o período de vigência do Termo de Cessão de Uso.
17.2. O acompanhamento verificará a ocupação do imóvel, o cumprimento das condições de uso e o desenvolvimento social dos beneficiários.
17.3. O acompanhamento será realizado por visitas domiciliares, atualização cadastral, relatórios, notificações, estudos sociais e demais instrumentos administrativos compatíveis com a política habitacional e socioassistencial, inclusive mediante articulação com as demais políticas públicas municipais.
17.4. O Conselho Municipal de Habitação atuará como instância de acompanhamento e controle social da execução municipal do Programa Casa Catarina, sem substituir as atribuições da Comissão Especial de Seleção ou dos setores municipais responsáveis pelo acompanhamento das famílias.

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1. O candidato acompanhará as publicações e divulgações referentes ao processo de seleção nos canais oficiais do Município.
18.2. A inscrição implica ciência e aceitação integral das regras deste Edital.
18.3. Os casos omissos serão decididos pela Comissão Especial de Seleção, observadas as normas estaduais do Programa Casa Catarina, a legislação municipal específica, a Política Municipal de Habitação de Interesse Social de Princesa e os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, transparência, isonomia, razoabilidade e interesse público.
18.4. A Comissão Especial poderá solicitar manifestação técnica de outros setores municipais, quando necessário, sem que tais setores integrem a Comissão.
18.5. Integram o presente Edital, para todos os fins e independentemente de transcrição, os seguintes anexos:
I – Anexo I – Cronograma do Edital de Seleção;
II – Anexo II – Requerimento de Inscrição e Cadastro Socioeconômico;
III – Anexo III – Declaração de União Estável;
IV – Anexo IV – Declaração de Residência em Imóvel de Terceiro;
V – Anexo V – Declaração de Ausência de Renda;
VI – Anexo VI – Declaração de Renda Autônoma ou Informal;
VII – Anexo VII – Declaração de Renda Rural;
VIII – Anexo VIII – Declaração de Renda do Microempreendedor Individual – MEI;
IX – Anexo IX – Declaração de Outras Rendas e Rendimentos;
X – Anexo X – Declaração de Recebimento de Pensão Alimentícia;
XI – Anexo XI – Declaração de Auxílio Financeiro de Terceiros ou Renda Agregada;
XII – Anexo XII – Declaração de Coabitação Familiar;
XIII – Anexo XIII – Declaração de Residência em Imóvel Cedido e Necessidade Habitacional Autônoma;
XVI – Anexo XIV– Declaração de Ocupação de Imóvel sem Contrato ou Autorização Formal e Necessidade Habitacional Autônoma.
XIV – Anexo XV – Declaração Unificada de Requisitos, Ciência e Responsabilidade;
XV – Anexo XVI – Termo de Cessão de Uso do Imóvel.
18.6. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.

Princesa/SC, 22 de julho de 2026.

DIANGELE FABIELE KLEIN MARMITT
Prefeita Municipal

JEAN CARLOS ZIMMER
Presidente da Comissão Especial de Seleção
ANEXO I
CRONOGRAMA DO EDITAL DE SELEÇÃO

EDITAL DE SELEÇÃO DE FAMÍLIAS Nº 01/2026
PROGRAMA CASA CATARINA – MUNICÍPIO DE PRINCESA/SC
1. Publicação do Edital: 22/07/2026.
2. Encaminhamento à SAS do extrato da publicação do Edital: até 24/07/2026. 
3. Prazo para impugnação ao Edital: 23/07/2026 a 28/07/2026. 
4. Análise das impugnações, divulgação das decisões e publicação de eventual retificação do Edital: 29/07/2026 a 30/07/2026. 
5. Início das inscrições: 31/07/2026. 
6. Término das inscrições: 02/10/2026. 
7. Análise documental e social das inscrições, realização de diligências e visitas domiciliares, aplicação dos critérios de pontuação e elaboração da classificação preliminar: 05/10/2026 a 30/10/2026. 
8. Divulgação do resultado preliminar: 03/11/2026, até as 17h. 
9. Prazo para apresentação de recursos e denúncias: 04/11/2026 a 10/11/2026. 
10. Análise preliminar dos recursos e das denúncias pela Comissão Especial de Seleção: 11/11/2026 a 13/11/2026. 
11. Comunicação aos candidatos denunciados, quando houver denúncia acompanhada de elementos mínimos de verificação: 16/11/2026. 
12. Prazo para apresentação de defesa pelos candidatos denunciados: 17/11/2026 a 24/11/2026. 
13. Análise dos recursos, denúncias e defesas, realização das diligências complementares necessárias, aplicação dos critérios de desempate e consolidação da classificação final: 25/11/2026 a 30/11/2026. 
14. Divulgação das decisões sobre os recursos, denúncias e defesas e publicação do resultado final da seleção: 01/12/2026. 
15. Encaminhamento do extrato da publicação do resultado final e da lista nominal dos beneficiários contemplados à Secretaria de Estado da Assistência Social, Mulher e Família – SAS: até 03/12/2026. 
16. Convocação dos beneficiários contemplados para atualização ou confirmação da documentação e cumprimento das demais providências necessárias: após a publicação do resultado final, no prazo estabelecido na convocação. 
17. Sorteio das unidades habitacionais entre os beneficiários contemplados: após a conclusão e a vistoria final das obras, em data previamente divulgada pelo Município. 
18. Assinatura dos Termos de Cessão de Uso, vistoria e entrega das chaves: após o sorteio das unidades habitacionais, a conclusão e vistoria final das obras, o recebimento definitivo das unidades e o atendimento das exigências legais e documentais, em ato conjunto com o Estado de Santa Catarina, em data previamente divulgada pelo Município.











ANEXO II
REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO E CADASTRO SOCIOECONÔMICO

EDITAL DE SELEÇÃO DE FAMÍLIAS Nº 01/2026
PROGRAMA CASA CATARINA – MUNICÍPIO DE PRINCESA/SC
USO DO DEPARTAMENTO DE HABITAÇÃO
Número da inscrição: _______________________________
Data do protocolo: ___/___/2026.
Horário: ____________
Servidor responsável pelo atendimento: ____________________________________________

1. REQUERIMENTO
Eu, ________________________________________________________________________, inscrito(a) no CPF sob o nº ____________________________, venho requerer minha inscrição no processo de seleção de famílias interessadas em participar do Programa Casa Catarina, modalidade Habitação Urbana, no Município de Princesa/SC, nos termos do Edital de Seleção de Famílias nº 01/2026.

2. IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA INSCRIÇÃO
Nome completo: _________________________________________________________________
CPF: ______________________________
RG/documento de identificação: __________________________ Órgão expedidor: __________
Data de nascimento: //________
Idade: __________ anos
Nacionalidade: _________________________________________________________________
Estado civil:
☐ Solteiro(a)
☐ Casado(a)
☐ União estável
☐ Separado(a)
☐ Divorciado(a)
☐ Viúvo(a)
Profissão ou ocupação: __________________________________________________________
Telefone para contato: ______________________________
Telefone alternativo: ______________________________ 
E-mail: ______________________________________________________________
O titular é emancipado? ☐ Não ☐ Sim
Em caso positivo, indicar o documento comprobatório: __________________________________

3. IDENTIFICAÇÃO DO CÔNJUGE OU COMPANHEIRO
☐ Não possui cônjuge ou companheiro.
Nome completo: _________________________________________________________________
CPF: ______________________________
RG/documento de identificação: __________________________ Órgão expedidor: __________
Data de nascimento: //________
Profissão ou ocupação: __________________________________________________________
Telefone: ______________________________

4. ENDEREÇO ATUAL
Rua: __________________________________________________________________________
Número: ____________ Complemento: ___________________________________________
Bairro/localidade: _______________________________________________________________
Município: __________________________________________ CEP: ____________________
Ponto de referência: _____________________________________________________________
O comprovante de endereço está em nome de:
☐ Titular da inscrição
☐ Cônjuge ou companheiro
☐ Outro integrante do núcleo familiar
☐ Terceiro
Quando estiver em nome de terceiro, deverá ser apresentada a declaração de residência prevista no Edital.

5. TEMPO DE RESIDÊNCIA DO TITULAR NO MUNICÍPIO
Data aproximada de início da residência no Município de Princesa/SC:___ /_____/________
Tempo total de residência no Município: __________ anos e __________ meses.
A residência ocorreu de forma ininterrupta?
☐ Sim
☐ Não
Em caso negativo, informar os períodos de afastamento:


Documentos apresentados para comprovação do tempo de residência:
☐ Matrícula ou histórico escolar
☐ Cadastro no e-SUS APS
☐ Contrato de locação
☐ Comprovantes de água ou energia elétrica
☐ Declaração de acompanhamento por serviço socioassistencial
☐ Outro documento: ________________________________________________________________

6. ENQUADRAMENTO DECLARADO PARA FINS DE RESERVA DE UNIDADE
☐ Possui pessoa idosa no núcleo familiar
☐ Possui pessoa com deficiência no núcleo familiar
☐ Possui pessoa idosa e pessoa com deficiência no núcleo familiar
☐ Não possui condição para reserva de unidade
Declaro estar ciente de que a pessoa considerada para fins de reserva deverá integrar efetivamente o núcleo familiar beneficiário e residir na unidade habitacional.

7. COMPOSIÇÃO DO NÚCLEO FAMILIAR
Relacionar todas as pessoas que residem no mesmo domicílio e compartilham renda, despesas ou organização familiar comum, incluindo o titular.
	Nº
	Nome completo
	CPF
	Data de nascimento
	Idade
	Parentesco com o titular
	Ocupação

	1
	
	
	
	
	Titular
	

	2
	
	
	
	
	
	

	3
	
	
	
	
	
	

	4
	
	
	
	
	
	

	5
	
	
	
	
	
	

	6
	
	
	
	
	
	

	7
	
	
	
	
	
	

	8
	
	
	
	
	
	

	9.
	
	
	
	
	
	

	10.
	
	
	
	
	
	


Poderão ser adicionadas linhas caso houver a necessidade.

8. CRIANÇAS, ADOLESCENTES E DEPENDENTES
Preencher somente quando houver criança, adolescente ou dependente no núcleo familiar.
	Nome
	Frequenta escola?
	Possui guarda, tutela ou responsabilidade legal comprovada?

	
	☐ Sim ☐ Não
	☐ Sim ☐ Não

	
	☐ Sim ☐ Não
	☐ Sim ☐ Não

	
	☐ Sim ☐ Não
	☐ Sim ☐ Não

	
	☐ Sim ☐ Não
	☐ Sim ☐ Não

	
	☐ Sim ☐ Não
	☐ Sim ☐ Não

	
	☐ Sim ☐ Não
	☐ Sim ☐ Não

	
	☐ Sim ☐ Não
	☐ Sim ☐ Não

	
	☐ Sim ☐ Não
	☐ Sim ☐ Não



9. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO NÚCLEO FAMILIAR
Relacionar todos os integrantes do núcleo familiar que apresentem alguma das condições abaixo, ainda que uma mesma pessoa possua mais de uma condição.
	Nº
	Nome completo
	Condição específica
	Documento comprobatório apresentado
	Necessita de moradia acessível ou adaptada?
	Descrição da necessidade

	1
	
	
	
	☐ Sim ☐ Não
	

	2
	
	
	
	☐ Sim ☐ Não
	

	3
	
	
	
	☐ Sim ☐ Não
	

	4
	
	
	
	☐ Sim ☐ Não
	

	5
	
	
	
	☐ Sim ☐ Não
	

	6
	
	
	
	☐ Sim ☐ Não
	

	7
	
	
	
	☐ Sim ☐ Não
	

	8
	
	
	
	☐ Sim ☐ Não
	

	9
	
	
	
	☐ Sim ☐ Não
	

	10
	
	
	
	☐ Sim ☐ Não
	


Na coluna “Condição específica”, informar, conforme o caso: pessoa idosa chefe de família, pessoa idosa integrante, pessoa com deficiência, doença grave, mobilidade reduzida, necessidade especial permanente, mãe solo ou pai solo. Quando uma mesma pessoa apresentar mais de uma condição específica, todas deverão ser registradas. 

10. SITUAÇÃO HABITACIONAL ATUAL
A família reside atualmente em imóvel:
☐ Próprio
☐ Alugado
☐ Cedido
☐ Compartilhado com outro núcleo familiar
☐ Ocupado sem contrato ou autorização formal
☐ Outra situação: _________________________________________________________________
10.1. Imóvel alugado
Valor mensal do aluguel: R$ ______________________
Nome do locador: _______________________________________________________________
Há contrato de locação? ☐ Sim ☐ Não
Foram apresentados comprovantes dos últimos três meses? ☐ Sim ☐ Não
10.2. Imóvel cedido
Nome do proprietário ou responsável pelo imóvel: ____________________________________
Relação com o titular: ____________________________________________________________
Data de início da cessão:___/_____/________
10.3. Coabitação familiar
Quantos núcleos familiares distintos residem no imóvel? __________
O núcleo familiar do candidato possui:
☐ Renda própria
☐ Organização familiar própria
☐ Dependentes próprios
☐ Necessidade de moradia autônoma
☐ Espaço de uso exclusivo
☐ Compartilhamento integral dos cômodos
Nome do responsável pelo outro núcleo familiar:___________________________________________
10.4. Ocupação sem contrato ou autorização formal
Data aproximada de início da ocupação: //________
Proprietário ou responsável pelo imóvel, se conhecido: ____________________________
Existe autorização verbal ou tolerância do proprietário? ☐ Sim ☐ Não ☐ Não sabe informar
A família recebeu notificação ou solicitação para desocupar o imóvel? ☐ Sim ☐ Não
Descrever resumidamente a situação da ocupação:___________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________
Documentos ou elementos apresentados, quando existentes:___________________________________________
_____________________________________________________________________________________________

10.4. Condições da moradia
Assinalar as condições declaradas:
☐ Moradia precária
☐ Moradia insalubre
☐ Moradia improvisada
☐ Moradia inadequada
☐ Moradia irregular
☐ Moradia localizada em área de risco
☐ Adensamento excessivo
☐ Ausência de cômodos essenciais
☐ Ausência ou deficiência de instalações sanitárias
☐ Falta de acessibilidade
☐ Nenhuma das situações anteriores
Descrição das condições da moradia:




Número de cômodos: __________
Número de quartos: __________
Número de pessoas residentes no imóvel: __________
Possui água encanada? ☐ Sim ☐ Não
Possui energia elétrica? ☐ Sim ☐ Não
Possui banheiro de uso exclusivo da família? ☐ Sim ☐ Não
Possui coleta ou sistema de esgotamento sanitário? ☐ Sim ☐ Não

11. COMPOSIÇÃO DA RENDA FAMILIAR
Relacionar todos os integrantes maiores de 16 anos, inclusive aqueles que não possuam renda.
	Nome
	Situação de renda
	Fonte da renda ou atividade exercida
	Renda fixa ou variável
	Média bruta mensal apurada

	
	☐ Com renda ☐ Sem renda
	
	☐ Fixa ☐ Variável
	R$

	
	☐ Com renda ☐ Sem renda
	
	☐ Fixa ☐ Variável
	R$

	
	☐ Com renda ☐ Sem renda
	
	☐ Fixa ☐ Variável
	R$

	
	☐ Com renda ☐ Sem renda
	
	☐ Fixa ☐ Variável
	R$

	
	☐ Com renda ☐ Sem renda
	
	☐ Fixa ☐ Variável
	R$

	
	☐ Com renda ☐ Sem renda
	
	☐ Fixa ☐ Variável
	R$

	
	☐ Com renda ☐ Sem renda
	
	☐ Fixa ☐ Variável
	R$

	
	☐ Com renda ☐ Sem renda
	
	☐ Fixa ☐ Variável
	R$

	
	☐ Com renda ☐ Sem renda
	
	☐ Fixa ☐ Variável
	R$

	
	☐ Com renda ☐ Sem renda
	
	☐ Fixa ☐ Variável
	R$

	
	☐ Com renda ☐ Sem renda
	
	☐ Fixa ☐ Variável
	R$


Renda familiar bruta mensal apurada: R$ ___________________________________________
Quantidade de salários-mínimos: _________________________________________________

12. BENEFÍCIOS RECEBIDOS PELO NÚCLEO FAMILIAR
	Benefício
	Nome do beneficiário
	Valor mensal

	☐ Bolsa Família
	
	R$

	☐ Benefício de Prestação Continuada – BPC
	
	R$

	☐ Auxílio-doença
	
	R$

	☐ Auxílio-acidente
	
	R$

	☐ Seguro-desemprego
	
	R$

	☐ Salário-família
	
	R$

	☐ Outro: __________________________
	
	R$



13. CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO DECLARADOS PELA FAMÍLIA
13.1. Renda familiar
☐ Sem renda ou renda de até 1 salário mínimo
☐ Renda superior a 1 e até 2 salários mínimos
☐ Renda superior a 2 e até 3 salários mínimos
☐ Renda superior a 3 e até 4 salários mínimos
13.2. Situação habitacional
☐ Moradia precária, insalubre, improvisada, inadequada, irregular ou em área de risco
☐ Imóvel alugado
☐ Coabitação familiar ou imóvel cedido, ocupação informal ou precária, com necessidade habitacional autônoma comprovada
13.3. Composição familiar e vulnerabilidade
☐ Pessoa idosa chefe de família
☐ Pessoa idosa integrante do núcleo familiar
☐ Pessoa com deficiência
☐ Doença grave, mobilidade reduzida ou necessidade especial permanente
☐ Mãe solo com dependentes
☐ Pai solo com dependentes
☐ Criança ou adolescente. Número:___________
13.4. Tempo de residência do titular no Município
☐ Período superior a 2 anos e até 5 anos
☐ Período superior a 5 anos
O preenchimento deste quadro não garante a atribuição da pontuação, que dependerá da análise e validação dos documentos pela Comissão Especial de Seleção.

14. RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS
Identificação e composição familiar
☐ Documento de identificação e CPF do titular
☐ Documentos de identificação dos integrantes maiores de 16 anos
☐ Certidões de nascimento ou documentos dos menores de 16 anos
☐ Certidão de casamento
☐ Declaração ou escritura de união estável
☐ Documento de separação ou divórcio
☐ Certidão de óbito
☐ Documento de guarda, tutela, curatela ou responsabilidade legal
Residência
☐ Comprovante de endereço atualizado
☐ Declaração de residência em imóvel de terceiro
☐ Documentos que comprovam residência no Município há mais de dois anos
Renda
☐ CNIS atualizado
☐ Declaração de Imposto de Renda e recibo
☐ Comprovante de não apresentação de Imposto de Renda
☐ Declaração de ausência de renda
☐ Extrato de benefício
☐ Documentos específicos das fontes de rendas
☐ Folha-resumo ou comprovante do Cadastro Único
Imóvel e benefício habitacional
☐ Certidão negativa do Registro de Imóveis
Pontuação
☐ Laudo médico, documento pericial ou avaliação multiprofissional
☐ Comprovantes de pagamento de aluguel dos últimos três meses
☐ Declaração de Coabitação Familiar e Necessidade Habitacional Autônoma
☐ Declaração de Residência em Imóvel Cedido e Necessidade Habitacional Autônoma 
☐ Declaração de Ocupação de Imóvel sem Contrato ou Autorização Formal e Necessidade Habitacional Autônoma
☐ Documentos que comprovam a condição de mãe solo ou pai solo
☐ Outros documentos: ______________________________________________________________
Declarações gerais
☐ Declaração unificada de requisitos, ciência e responsabilidade 

15. CIÊNCIA SOBRE DILIGÊNCIAS E TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS
O requerente declara estar ciente de que o Município de Princesa/SC realizará o tratamento dos dados pessoais e dos dados pessoais sensíveis fornecidos neste requerimento e nos documentos apresentados, inclusive aqueles relativos aos integrantes do núcleo familiar, para as seguintes finalidades:
I – receber, instruir e analisar a inscrição no processo de seleção;
II – verificar o atendimento aos requisitos de participação e aos critérios de classificação e pontuação;
III – realizar consultas, cruzamentos de informações, diligências, estudos sociais e visitas domiciliares;
IV – confirmar a composição familiar, a renda, a situação habitacional, as condições de saúde declaradas e as demais informações necessárias à seleção;
V – elaborar e divulgar os resultados do processo seletivo, observada a proteção dos dados pessoais e a ocultação parcial das informações, quando cabível;
VI – compartilhar os dados estritamente necessários com a Secretaria de Estado da Assistência Social, Mulher e Família – SAS, a Diretoria de Habitação e Regularização Fundiária – DIHA e outros órgãos ou entidades públicas competentes pela execução, fiscalização e acompanhamento do Programa Casa Catarina;
VII – formalizar o Termo de Cessão de Uso, realizar a entrega da unidade habitacional e acompanhar o cumprimento das obrigações do beneficiário; e
VIII – atender às obrigações legais, regulamentares, administrativas, de controle e de prestação de contas relacionadas ao Programa.
O tratamento dos dados será realizado para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória e para a execução de política pública, nos termos dos arts. 7º, incisos II e III, 11, inciso II, alíneas “a” e “b”, e 23 da Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.
Os dados serão utilizados exclusivamente para as finalidades relacionadas ao processo de seleção e à execução do Programa Casa Catarina, observados os princípios da finalidade, adequação, necessidade, segurança, prevenção e transparência.
O requerente declara, ainda, estar ciente de que poderá exercer os direitos assegurados pela Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais mediante solicitação ao Município de Princesa/SC, por meio dos canais oficiais disponibilizados para atendimento ao titular dos dados.
Registro fotográfico.
O requerente declara estar ciente de que, quando necessária à comprovação da situação habitacional, a visita domiciliar poderá ser acompanhada de relatório e registro fotográfico do imóvel, limitado aos ambientes e às condições relevantes para a análise, evitando-se, sempre que possível, a identificação de pessoas e a captação de documentos ou informações estranhas à finalidade da diligência.

16. DECLARAÇÃO DO REQUERENTE
Declaro que as informações registradas neste Requerimento de Inscrição e Cadastro Socioeconômico correspondem à realidade do meu núcleo familiar e que fui informado(a) de que a inscrição não gera direito automático ao recebimento de unidade habitacional.
Declaro, ainda, estar ciente de que a falsidade, omissão ou incompatibilidade das informações poderá acarretar o indeferimento da inscrição, a desclassificação, a revogação da cessão de uso ou a retomada do imóvel, conforme a fase em que for constatada, sem prejuízo das demais responsabilidades legais.

Princesa/SC, ______ de ______________________________ de 2026.


Assinatura do titular da inscrição


Assinatura do cônjuge ou companheiro, quando houver

17. REGISTRO DO ATENDIMENTO
Declaro que conferi os documentos apresentados no momento do atendimento e que:
☐ A documentação obrigatória foi apresentada integralmente.
☐ A inscrição não foi protocolada por ausência de documento obrigatório.
Documento ausente ou irregular:


Observações do atendimento:



Princesa/SC, ______ de ______________________________ de 2026.



Servidor responsável pelo atendimento


COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO
EDITAL DE SELEÇÃO DE FAMÍLIAS Nº 01/2026
Número da inscrição: _______________________________
Nome do titular: _________________________________________________________________
CPF: ______________________________
Data do protocolo: //________
Horário: ____________
OB.1: O protocolo da inscrição não representa habilitação, classificação ou garantia de recebimento de unidade habitacional, ficando o candidato sujeito à análise documental, social e habitacional prevista no Edital.





ANEXO III
DECLARAÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL

EDITAL DE SELEÇÃO DE FAMÍLIAS Nº 01/2026
PROGRAMA CASA CATARINA – MUNICÍPIO DE PRINCESA/SC
Nós, abaixo identificados:
DECLARANTE 1
Nome completo: _________________________________________________________________
Nacionalidade: ____________________________ Profissão: ___________________________
Estado civil: ______________________________
RG: ______________________________ CPF: ______________________________________
DECLARANTE 2
Nome completo: _________________________________________________________________
Nacionalidade: ____________________________ Profissão: ___________________________
Estado civil: ______________________________
RG: ______________________________ CPF: ______________________________________
Endereço comum do casal: ________________________________________________________

Declaramos, para fins de inscrição no processo de seleção de famílias interessadas em participar do Programa Casa Catarina no Município de Princesa/SC, que mantemos união estável, pública, contínua e duradoura, com o objetivo de constituição de família, desde aproximadamente //________.
Declaramos que integramos o mesmo núcleo familiar, residimos no endereço acima informado e compartilhamos a organização familiar, as despesas e as responsabilidades do domicílio.
Declaramos, ainda, que as informações prestadas são verdadeiras e que estamos cientes de que a falsidade, omissão ou incompatibilidade das informações poderá acarretar o indeferimento da inscrição, a desclassificação do processo seletivo ou outras consequências previstas no Edital e na legislação aplicável, sem prejuízo da responsabilização civil, administrativa e penal cabível.
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.
Princesa/SC, ______ de ______________________________ de 2026.


Assinatura do(a) declarante 1
Nome: _______________________________________


Assinatura do(a) declarante 2
Nome: _______________________________________

TESTEMUNHAS
1. Nome: ______________________________________________________________________
CPF: ______________________________
Assinatura: ____________________________________________________________________
2. Nome: ______________________________________________________________________
CPF: ______________________________
Assinatura: ____________________________________________________________________
OB.1: Esse modelo atende à exigência documental do item 6.1, inciso II, do Edital.

ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE RESIDÊNCIA EM IMÓVEL DE TERCEIRO

EDITAL DE SELEÇÃO DE FAMÍLIAS Nº 01/2026
PROGRAMA CASA CATARINA – MUNICÍPIO DE PRINCESA/SC
1. IDENTIFICAÇÃO DO DECLARANTE
Eu, ________________________________________________________________________,
nacionalidade ____________________________, estado civil ____________________________,
profissão ______________________________________, portador(a) do documento de identidade nº __________________________ e inscrito(a) no CPF sob o nº ______________________________, telefone nº ______________________________,
na condição de:
☐ proprietário(a) do imóvel;
☐ locador(a) do imóvel;
☐ locatário(a) responsável pelo imóvel;
☐ responsável pelo imóvel;
☐ outra condição: ________________________________________________________________,
2. IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO
DECLARO, para fins de inscrição no processo de seleção de famílias interessadas em participar do Programa Casa Catarina no Município de Princesa/SC, que:
Nome do titular da inscrição: _____________________________________________________
CPF: ______________________________
Reside efetivamente no imóvel localizado no seguinte endereço:
Rua: __________________________________________________________________________
Número: ____________ Complemento: ___________________________________________
Bairro/localidade: _______________________________________________________________
Município: _________________________________________ CEP: _____________________
O titular da inscrição reside no endereço informado desde aproximadamente:____/_______/________.
A ocupação do imóvel ocorre na seguinte condição:
☐ imóvel cedido gratuitamente;
☐ imóvel compartilhado com o declarante;
☐ imóvel alugado pelo candidato, sem comprovante de endereço em seu nome;
☐ candidato integrante do núcleo familiar do declarante;
☐ outra situação: _________________________________________________________________.
Também residem no imóvel os seguintes integrantes do núcleo familiar do candidato:
	Nome completo
	CPF, quando houver
	Relação com o titular

	1.
	
	

	2.
	
	

	3.
	
	

	4.
	
	

	5.
	
	


Declaro que as informações prestadas correspondem à realidade e que estou ciente de que poderão ser verificadas pela Comissão Especial de Seleção mediante diligência, consulta aos cadastros públicos disponíveis, estudo social ou visita domiciliar.
Declaro, ainda, estar ciente de que a falsidade, a omissão ou a incompatibilidade das informações poderá acarretar as consequências previstas no Edital e na legislação aplicável, sem prejuízo da responsabilização civil, administrativa e penal cabível.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração.
Princesa/SC, ______ de ______________________________ de 2026.
 

Assinatura do declarante
Nome: _______________________________________
CPF: ________________________________________
Telefone: ____________________________________


Assinatura do titular da inscrição
Nome: _______________________________________
CPF: ________________________________________

OB.1: DOCUMENTO QUE DEVERÁ ACOMPANHAR A DECLARAÇÃO: Comprovante atualizado do endereço declarado, preferencialmente conta de água, energia elétrica ou outro documento idôneo, em nome do declarante.
OB.2: Esta declaração destina-se à comprovação do endereço atual quando o respectivo comprovante estiver em nome de terceiro. Ela não substitui os documentos exigidos para comprovação do tempo de residência no Município nem a declaração específica de coabitação familiar ou de residência em imóvel cedido para fins de pontuação. 























ANEXO V
DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE RENDA

EDITAL DE SELEÇÃO DE FAMÍLIAS Nº 01/2026
PROGRAMA CASA CATARINA – MUNICÍPIO DE PRINCESA/SC
Eu, ________________________________________________________________________, portador(a) do documento de identidade nº ______________________________ e inscrito(a) no CPF sob o nº ______________________________, residente e domiciliado(a) no endereço ________________________________________________________________________________, integrante do núcleo familiar de:
Nome do titular da inscrição: _________________________________________________
CPF do titular: ______________________________,

DECLARO, para fins de inscrição no processo de seleção de famílias interessadas em participar do Programa Casa Catarina no Município de Princesa/SC, que não exerço atividade remunerada formal, informal, autônoma, rural ou empresarial e não possuo renda ou rendimento computável para fins de apuração da renda familiar, nos termos do Edital de Seleção de Famílias nº 01/2026.
Declaro estar ciente de que as informações prestadas poderão ser verificadas pela Comissão Especial de Seleção mediante consulta a cadastros públicos, análise dos documentos apresentados e realização de diligências.
Estou ciente de que a falsidade, a omissão ou a incompatibilidade das informações poderá acarretar o indeferimento da inscrição, a desclassificação, a revogação da cessão de uso ou a retomada do imóvel, conforme a fase em que for constatada, sem prejuízo das demais responsabilidades legais.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração.

Princesa/SC, ______ de ______________________________ de 2026.


Assinatura do declarante
Nome: _______________________________________
CPF: ________________________________________


Assinatura do titular da inscrição, quando pessoa diversa
Nome: _______________________________________
CPF: ________________________________________

OB.1: Este modelo atende aos itens 6.1, inciso X, e 6.3.7, inciso XII, do Edital.










ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE RENDA AUTÔNOMA OU INFORMAL

EDITAL DE SELEÇÃO DE FAMÍLIAS Nº 01/2026
PROGRAMA CASA CATARINA – MUNICÍPIO DE PRINCESA/SC
Eu, ________________________________________________________________________, inscrito(a) no CPF sob o nº ______________________________, integrante do núcleo familiar de:

Nome do titular da inscrição: _________________________________________________
CPF do titular: ______________________________,

DECLARO, para fins de inscrição no Programa Casa Catarina, que exerço atividade:
☐ autônoma;
☐ informal;
☐ profissional liberal;
☐ prestação eventual de serviços;
☐ outra atividade sem vínculo empregatício: ______________________________________.
Atividade exercida: ___________________________________________________________
Data aproximada de início da atividade: ____/_____/________.
Declaro que os valores brutos recebidos em decorrência da atividade informada foram os seguintes:
	Mês de referência
	Valor bruto recebido

	______________________________
	R$ __________________

	______________________________
	R$ __________________

	______________________________
	R$ __________________

	______________________________
	R$ __________________

	______________________________
	R$ __________________

	______________________________
	R$ __________________

	______________________________
	R$ __________________

	______________________________
	R$ __________________

	______________________________
	R$ __________________

	______________________________
	R$ __________________

	______________________________
	R$ __________________

	______________________________
	R$ __________________


Valor total recebido no período: R$ ___________________________________________
Número de meses considerados: _________________________________________________
Média mensal dos rendimentos: R$ _____________________________________________
Documentos complementares apresentados, quando existentes:


Declaro que os valores informados correspondem aos rendimentos brutos efetivamente recebidos e estou ciente de que as informações poderão ser verificadas pela Comissão Especial de Seleção mediante análise documental, consulta a cadastros públicos e realização de diligências.
Estou ciente de que a falsidade, a omissão ou a incompatibilidade das informações poderá acarretar o indeferimento da inscrição, a desclassificação, a revogação da cessão de uso ou a retomada do imóvel, conforme a fase em que for constatada, sem prejuízo das demais responsabilidades legais.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração.
Princesa/SC, ______ de ______________________________ de 2026.


Assinatura do declarante
Nome: _______________________________________
CPF: ________________________________________

Assinatura do titular da inscrição, quando pessoa diversa
Nome: _______________________________________
CPF: ________________________________________

OB.1: Este modelo destina-se aos trabalhadores autônomos, informais e profissionais liberais previstos no item 6.3.7, inciso III, do Edital. Não deve ser utilizado para renda rural ou de Microempreendedor Individual — MEI, que possuem declarações específicas.





























ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE RENDA RURAL

EDITAL DE SELEÇÃO DE FAMÍLIAS Nº 01/2026
PROGRAMA CASA CATARINA – MUNICÍPIO DE PRINCESA/SC
Eu, ________________________________________________________________________, inscrito(a) no CPF sob o nº ______________________________, integrante do núcleo familiar de ________________________________________________________________________, CPF nº ______________________________, declaro, para fins de inscrição no Programa Casa Catarina, que exerço atividade rural na condição de:
☐ produtor(a) rural;
☐ agricultor(a) familiar;
☐ pescador(a);
☐ trabalhador(a) rural;
☐ arrendatário(a), parceiro(a) ou comodatário(a);
☐ outra: ________________________________________________________________________.
Atividade desenvolvida: __________________________________________________________
Local onde a atividade é exercida: _________________________________________________
Principais produtos ou serviços: __________________________________________________
Declaro que, nos últimos 12 (doze) meses, obtive renda bruta total aproximada de R$______________________, correspondente à média mensal de R$ ____________________________.
Caso a atividade tenha sido exercida por período inferior a 12 (doze) meses:
Data de início da atividade: //________
Número de meses considerados: __________
Média mensal apurada: R$ ______________________________
Declaro que as informações prestadas são verdadeiras e correspondem aos rendimentos obtidos com a atividade rural, estando ciente de que poderão ser verificadas pela Comissão Especial de Seleção.
Estou ciente de que a falsidade, a omissão ou a incompatibilidade das informações poderá acarretar o indeferimento da inscrição, a desclassificação do processo seletivo ou as demais consequências previstas no Edital e na legislação aplicável.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração.
Princesa/SC, ______ de ______________________________ de 2026.


Assinatura do declarante
Nome: _______________________________________
CPF: ________________________________________

Assinatura do titular da inscrição, quando pessoa diversa
Nome: _______________________________________
CPF: ________________________________________
OB.1: Este modelo atende ao item 6.3.7, inciso IV, alínea “c”, do Edital e deve ser utilizado quando não houver declaração de movimento econômico ou outro documento formal suficiente para demonstrar a renda proveniente da atividade rural.


ANEXO VIII
DECLARAÇÃO DE RENDA DO MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI

EDITAL DE SELEÇÃO DE FAMÍLIAS Nº 01/2026
PROGRAMA CASA CATARINA – MUNICÍPIO DE PRINCESA/SC
Eu, __________________________________________________________________, inscrito(a) no CPF sob o nº ______________________________, integrante do núcleo familiar de __________________________________
______________________________________, CPF nº ______________________________, declaro, para fins de inscrição no Programa Casa Catarina, que exerço atividade econômica como Microempreendedor Individual – MEI, conforme as informações abaixo:
Nome empresarial: _______________________________________________________________
CNPJ: ______________________________
Atividade exercida: ______________________________________________________________
Data de início da atividade: //________
Situação atual do MEI:
☐ Ativo
☐ Inativo
☐ Sem movimentação no período. Motivo:_______________________________________________________
__________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________.
Declaro que, nos últimos 12 (doze) meses, o empreendimento apresentou:
Faturamento bruto total: R$ ______________________________.
Média mensal de faturamento: R$ ______________________________.
Média mensal aproximada das despesas da atividade: R$ ______________________________.
Valor médio mensal efetivamente retirado ou utilizado como renda pessoal: R$ _________________.
Quando a atividade tiver sido exercida por período inferior a 12 (doze) meses:
Número de meses considerados: __________.
Média mensal da renda pessoal no período: R$ ______________________________.
Documentos apresentados:
☐ Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI;
☐ Declaração Anual do Simples Nacional do MEI – DASN-SIMEI;
☐ notas fiscais ou relatórios de faturamento;
☐ extratos bancários ou comprovantes de recebimento;
☐ DASN-SIMEI com valor zerado, quando inativo;
☐ outros: ________________________________________________________________________.
Declaro que os valores informados correspondem à renda efetivamente obtida com a atividade desenvolvida, não se confundindo o faturamento bruto do empreendimento com a renda pessoal do declarante.
Declaro, ainda, que as informações prestadas são verdadeiras e poderão ser verificadas pela Comissão Especial de Seleção mediante análise dos documentos apresentados e realização das diligências previstas no Edital.
Estou ciente de que a falsidade, omissão ou incompatibilidade das informações poderá acarretar o indeferimento da inscrição, a desclassificação do processo seletivo ou as demais consequências previstas no Edital e na legislação aplicável.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração.
Princesa/SC, ______ de ________________________ de 2026.


Assinatura do declarante
Nome: _______________________________________
CPF: ________________________________________


Assinatura do titular da inscrição, quando pessoa diversa
Nome: _______________________________________
CPF: ________________________________________
OB.1: Este modelo atende ao item 6.3.7, inciso VI, alínea “c”, do Edital.






































ANEXO IX
DECLARAÇÃO DE OUTRAS RENDAS E RENDIMENTOS

EDITAL DE SELEÇÃO DE FAMÍLIAS Nº 01/2026
PROGRAMA CASA CATARINA – MUNICÍPIO DE PRINCESA/SC
Eu, ________________________________________________________________________, inscrito(a) no CPF sob o nº ______________________________, integrante do núcleo familiar de ________________________________________________________________________, CPF nº ______________________________, declaro, para fins de inscrição no Programa Casa Catarina, que recebo renda proveniente de:
☐ aluguel de imóvel;
☐ arrendamento de imóvel, terra ou outro bem;
☐ rendimento de aplicação financeira;
☐ rendimento de poupança;
☐ rendimento de investimento;
☐ rendimento decorrente de patrimônio;
☐ outra fonte de renda não enquadrada nas declarações específicas do Edital:
__________________________________________________________________________________.
1. INFORMAÇÕES SOBRE A RENDA
Origem do rendimento: ____________________________________________________________
Bem, aplicação ou atividade que gera a renda: _______________________________________
Nome da pessoa, empresa ou instituição pagadora, quando houver:

Periodicidade do recebimento:
☐ mensal;
☐ trimestral;
☐ semestral;
☐ anual;
☐ eventual;
☐ outra: ________________________________________________________________________.
Valor médio recebido por pagamento: R$ ____________________________________________
Valor total recebido nos últimos 12 (doze) meses: R$ _________________________________
Média mensal apurada: R$ ________________________________________________________
Quando o recebimento tiver iniciado há menos de 12 (doze) meses:
Data de início: //________
Número de meses considerados: __________
Média mensal no período: R$ _____________________________________________________
DOCUMENTOS APRESENTADOS
☐ contrato de locação ou arrendamento;
☐ comprovantes de recebimento;
☐ extratos bancários;
☐ informe de rendimentos;
☐ Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física;
☐ documentos relativos à aplicação ou ao investimento;
☐ outros: ________________________________________________________________________;
☐ não possuo documento formal complementar.
Declaro que os valores informados correspondem aos rendimentos efetivamente recebidos e que não omiti outra renda proveniente da mesma fonte.
Declaro, ainda, que as informações prestadas são verdadeiras e poderão ser verificadas pela Comissão Especial de Seleção mediante análise dos documentos apresentados e realização das diligências previstas no Edital.
Estou ciente de que a falsidade, a omissão ou a incompatibilidade das informações poderá acarretar o indeferimento da inscrição, a desclassificação do processo seletivo ou as demais consequências previstas no Edital e na legislação aplicável.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração.

Princesa/SC, ______ de ______________________________ de 2026.


Assinatura do declarante
Nome: _______________________________________
CPF: ________________________________________


Assinatura do titular da inscrição, quando pessoa diversa
Nome: _______________________________________
CPF: ________________________________________
OB.1: Este modelo contempla as hipóteses previstas no item 6.3.7, incisos VIII e XI, do Edital, especialmente rendas provenientes de aluguel, arrendamento, patrimônio, aplicações financeiras, poupança e investimentos. Não deve ser utilizado para pensão alimentícia ou auxílio financeiro de terceiros, que possuem declarações próprias.





















ANEXO X
DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA

EDITAL DE SELEÇÃO DE FAMÍLIAS Nº 01/2026
PROGRAMA CASA CATARINA – MUNICÍPIO DE PRINCESA/SC
Eu, ________________________________________________________________________, inscrito(a) no CPF sob o nº ______________________________, integrante do núcleo familiar de ________________________________________________________________________, CPF nº ______________________________, declaro, para fins de inscrição no Programa Casa Catarina, que recebo pensão alimentícia em favor de:
Nome do beneficiário da pensão:___________________________________________________________
CPF, quando houver: ______________________________
Relação com o declarante: ________________________________________________________

Nome da pessoa responsável pelo pagamento:_________________________________________________
CPF, quando conhecido: ______________________________

Valor mensal recebido: R$ ______________________________
Documentos apresentados:
☐ comprovantes de transferências ou depósitos dos últimos três meses
☐ recibos
☐ extratos bancários
☐ outros: ___________________________________________
☐ não existem comprovantes de pagamento
Declaro que não há decisão judicial, acordo homologado ou escritura pública que estabeleça formalmente o valor da pensão alimentícia acima informado.
Declaro que as informações prestadas são verdadeiras e correspondem aos valores efetivamente recebidos, estando ciente de que poderão ser verificadas pela Comissão Especial de Seleção.
Estou ciente de que a falsidade, a omissão ou a incompatibilidade das informações poderá acarretar o indeferimento da inscrição, a desclassificação do processo seletivo ou as demais consequências previstas no Edital e na legislação aplicável.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração.

Princesa/SC, ______ de ______________________________ de 2026.


Assinatura do declarante
Nome: _______________________________________
CPF: ________________________________________


Assinatura do titular da inscrição, quando pessoa diversa
Nome: _______________________________________
CPF: ________________________________________
OB.1: Este modelo deverá ser utilizado quando não houver decisão judicial, acordo homologado ou escritura pública que estabeleça o valor da pensão alimentícia.
ANEXO XI
DECLARAÇÃO DE AUXÍLIO FINANCEIRO DE TERCEIROS OU RENDA AGREGADA

DECLARAÇÃO DE AUXÍLIO FINANCEIRO DE TERCEIROS OU RENDA AGREGADA
EDITAL DE SELEÇÃO DE FAMÍLIAS Nº 01/2026
PROGRAMA CASA CATARINA – MUNICÍPIO DE PRINCESA/SC
Eu, ________________________________________________________________________, inscrito(a) no CPF sob o nº ______________________________, integrante do núcleo familiar de ________________________________________________________________________, CPF nº ______________________________, declaro, para fins de inscrição no Programa Casa Catarina, que recebo auxílio financeiro de terceiro, conforme as informações abaixo:
Nome da pessoa que fornece o auxílio:___________________________________________________.
CPF, quando conhecido: ______________________________.
Relação com o declarante: ________________________________________________________.
Origem ou finalidade dos recursos:
☐ despesas gerais de subsistência;
☐ alimentação;
☐ moradia ou aluguel;
☐ pagamento de contas;
☐ outra finalidade: ________________________________________________________________.

Valor médio mensal recebido: R$ ______________________________.
Periodicidade do recebimento:
☐ semanal;
☐ quinzenal;
☐ mensal;
☐ eventual;
☐ outra: ________________________________________________________________________.

Documentos apresentados:
☐ comprovantes de PIX ou transferência
☐ depósitos bancários
☐ recibos
☐ outros: ___________________________________.
☐ não existem documentos complementares
Declaro que as informações prestadas são verdadeiras e correspondem ao auxílio financeiro efetivamente recebido, estando ciente de que poderão ser verificadas pela Comissão Especial de Seleção.
Estou ciente de que a falsidade, a omissão ou a incompatibilidade das informações poderá acarretar o indeferimento da inscrição, a desclassificação do processo seletivo ou as demais consequências previstas no Edital e na legislação aplicável.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração.
Princesa/SC, ______ de ______________________________ de 2026.

Assinatura do declarante
Nome: _______________________________________
CPF: ________________________________________

Assinatura do titular da inscrição, quando pessoa diversa
Nome: _______________________________________
CPF: ________________________________________
OB.1: O modelo está vinculado ao item 6.3.7, inciso X, do Edital, que exige a identificação da origem dos recursos, do valor médio mensal recebido e da periodicidade do auxílio.








































ANEXO XII
DECLARAÇÃO DE COABITAÇÃO FAMILIAR

EDITAL DE SELEÇÃO DE FAMÍLIAS Nº 01/2026
PROGRAMA CASA CATARINA – MUNICÍPIO DE PRINCESA/SC
Eu, ________________________________________________________________________, inscrito(a) no CPF sob o nº ______________________________, titular da inscrição no Programa Casa Catarina, declaro que meu núcleo familiar reside no imóvel localizado no seguinte endereço:
Rua/localidade: _________________________________________________________________
Número: ____________ Complemento: ___________________________________________
Bairro: __________________________________ Município: __________________________
desde aproximadamente __/____/________, em situação de coabitação familiar com o núcleo familiar de:
Nome do responsável pelo outro núcleo familiar:____________________________________________________
CPF: ______________________________
Relação com o titular da inscrição: _________________________________________________
Declaro que duas ou mais famílias ou núcleos familiares distintos residem no mesmo domicílio, de forma compartilhada, em razão de meu núcleo familiar não possuir moradia própria, alugada ou cedida para uso exclusivo.
Meu núcleo familiar possui:
☐ composição familiar própria;
☐ renda ou dependência econômica própria;
☐ organização familiar própria;
☐ necessidade habitacional independente.
Número de integrantes do núcleo familiar do candidato: __________
Número total de pessoas que residem no imóvel: __________
Os seguintes espaços do imóvel são compartilhados:
☐ cozinha;
☐ banheiro;
☐ sala;
☐ quartos;
☐ lavanderia;
☐ outros: ________________________________________________________________________.
Declaro que as informações prestadas correspondem à realidade e estou ciente de que a situação de coabitação familiar e a necessidade habitacional autônoma dependerão de comprovação e validação pela Comissão Especial de Seleção, mediante cadastro socioeconômico, visita domiciliar, relatório social ou outros meios admitidos no Edital.
Estou ciente de que a falsidade, a omissão ou a incompatibilidade das informações poderá acarretar a não atribuição da pontuação correspondente e as demais consequências previstas no Edital e na legislação aplicável.
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.
Princesa/SC, ______ de ______________________________ de 2026.


Assinatura do titular da inscrição
Nome: _______________________________________
CPF: ________________________________________

Assinatura do responsável pelo outro núcleo familiar
Nome: _______________________________________
CPF: ________________________________________

OB.1:A ausência da assinatura do responsável pelo outro núcleo familiar não impedirá a análise da situação quando a coabitação puder ser confirmada mediante visita domiciliar, relatório social, cadastros públicos ou outros elementos idôneos.








































ANEXO XIII
DECLARAÇÃO DE RESIDÊNCIA EM IMÓVEL CEDIDO E NECESSIDADE HABITACIONAL AUTÔNOMA

EDITAL DE SELEÇÃO DE FAMÍLIAS Nº 01/2026
PROGRAMA CASA CATARINA – MUNICÍPIO DE PRINCESA/SC
IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO OU RESPONSÁVEL PELO IMÓVEL
Eu, ________________________________________________________________________, inscrito(a) no CPF sob o nº ______________________________, telefone nº ______________________________, na condição de:
☐ proprietário(a) do imóvel;
☐ possuidor(a) ou responsável pelo imóvel;
declaro que cedi gratuitamente o imóvel localizado no seguinte endereço:
Rua/localidade: _________________________________________________________________
Número: ____________ Complemento: ___________________________________________
Bairro: __________________________________ Município: __________________________
para residência de:
Nome do titular da inscrição: _____________________________________________________
CPF: ______________________________
e dos integrantes de seu núcleo familiar, desde aproximadamente_____/___________/________.
A utilização do imóvel ocorre:
☐ exclusivamente pelo núcleo familiar do candidato;
☐ de forma compartilhada com o proprietário ou responsável pelo imóvel;
☐ de forma compartilhada com outro núcleo familiar.
Declaro que não há pagamento de aluguel pela utilização do imóvel e que a cessão poderá ser encerrada pelo proprietário ou responsável, não conferindo ao candidato propriedade ou direito definitivo sobre o bem.
DECLARAÇÃO DO TITULAR DA INSCRIÇÃO
Declaro que resido no imóvel acima indicado por cessão gratuita e que, embora disponha atualmente desse local para moradia, meu núcleo familiar não possui imóvel próprio, alugado ou cedido em caráter definitivo, permanecendo com necessidade habitacional autônoma.
Declaro que as informações prestadas correspondem à realidade e estou ciente de que a condição de residência em imóvel cedido e a necessidade habitacional autônoma dependerão de comprovação e validação pela Comissão Especial de Seleção, mediante cadastro socioeconômico, visita domiciliar, relatório social ou outros meios admitidos no Edital.
Estou ciente de que a falsidade, a omissão ou a incompatibilidade das informações poderá acarretar a não atribuição da pontuação correspondente e as demais consequências previstas no Edital e na legislação aplicável.
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.
Princesa/SC, ______ de ______________________________ de 2026.

Assinatura do proprietário ou responsável pelo imóvel
Nome: _______________________________________
CPF: ________________________________________

Assinatura do titular da inscrição
Nome: _______________________________________
CPF: ________________________________________
DOCUMENTO QUE DEVERÁ ACOMPANHAR A DECLARAÇÃO
Anexar comprovante atualizado do endereço em nome do proprietário ou responsável pelo imóvel.
OB.1: Esta declaração, quando assinada pelo proprietário ou responsável pelo imóvel e acompanhada de comprovante atualizado do endereço, também servirá para comprovar a residência em endereço cujo comprovante esteja em nome de terceiro, atendendo ao item 6.1, inciso IV, do Edital e dispensando a apresentação da Declaração de Residência em Imóvel de Terceiro.











































ANEXO XIV
DECLARAÇÃO DE OCUPAÇÃO DE IMÓVEL SEM CONTRATO OU AUTORIZAÇÃO FORMAL E NECESSIDADE HABITACIONAL AUTÔNOMA

EDITAL DE SELEÇÃO DE FAMÍLIAS Nº 01/2026
PROGRAMA CASA CATARINA – MUNICÍPIO DE PRINCESA/SC
Eu, ________________________________________________________________________, inscrito(a) no CPF sob o nº ______________________________, titular da inscrição no processo de seleção do Programa Casa Catarina no Município de Princesa/SC, DECLARO, para os devidos fins, que resido com meu núcleo familiar no imóvel localizado no seguinte endereço:
Rua: __________________________________________________________________________
Número: __________ Complemento: ________________________________________________
Bairro/localidade: ______________________________________________________________
Município: _______________________________________ CEP: __________________________
Data aproximada de início da ocupação:___/_____/________.
Declaro que a ocupação do imóvel ocorre:
☐ sem contrato de locação, comodato, cessão ou outro instrumento formal;
☐ sem autorização escrita do proprietário ou responsável pelo imóvel;
☐ mediante autorização ou tolerância exclusivamente verbal, sem garantia formal de permanência;
☐ em outra situação informal: _____________________________________________________.
Nome do proprietário ou responsável pelo imóvel, se conhecido:_______________________________________
A família recebeu notificação, solicitação ou ordem para desocupar o imóvel?
☐ Não
☐ Sim
☐ Não sei informar
Em caso positivo, informar:______________________________________________________________________

Declaro que a ocupação do imóvel não assegura ao meu núcleo familiar direito estável de permanência e que necessitamos de moradia própria e autônoma.
Declaro estar ciente de que as informações prestadas serão analisadas e poderão ser verificadas pela Comissão Especial de Seleção mediante visita domiciliar, relatório social, consulta aos cadastros públicos, registros administrativos, declarações de terceiros ou outras diligências admitidas pelo Edital.
Estou ciente de que esta declaração não representa reconhecimento, pelo Município, de propriedade, posse, regularidade da ocupação ou direito de permanência no imóvel, destinando-se exclusivamente à análise da situação habitacional no processo de seleção do Programa Casa Catarina.
Declaro, ainda, que as informações prestadas são verdadeiras e que a falsidade, omissão ou incompatibilidade com a situação verificada poderá acarretar o indeferimento da pontuação, a inabilitação, a desclassificação, a revogação da cessão de uso ou a retomada do imóvel, conforme a fase em que for constatada, sem prejuízo das demais responsabilidades legais.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração.
Princesa/SC, ______ de ______________________________ de 2026.

Assinatura do titular da inscrição
Nome: _______________________________________
CPF: ________________________________________
OB.1: Este modelo está vinculado ao item 6.1, inciso XX, e destina-se à comprovação da situação prevista no item 8.2, inciso II, alínea “c”, do Edital.













































ANEXO XV
DECLARAÇÃO UNIFICADA DE REQUISITOS, CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE

EDITAL DE SELEÇÃO DE FAMÍLIAS Nº 01/2026
PROGRAMA CASA CATARINA – MUNICÍPIO DE PRINCESA/SC
Nós, abaixo identificados:
TITULAR DA INSCRIÇÃO
Nome: _________________________________________________________________________
CPF: ______________________________
Documento de identidade: ______________________________
CÔNJUGE OU COMPANHEIRO, QUANDO HOUVER
☐ O titular não possui cônjuge ou companheiro.
Nome: _________________________________________________________________________
CPF: ______________________________
Documento de identidade: ______________________________
declaramos, para fins de inscrição no processo de seleção de famílias interessadas em participar do Programa Casa Catarina no Município de Princesa/SC, que:
I – não somos proprietários, promitentes compradores, possuidores a qualquer título ou concessionários de outro imóvel, urbano ou rural, residencial ou não, em qualquer localidade do território nacional;
II – não possuímos financiamento imobiliário ativo em qualquer localidade do território nacional;
III – não fomos beneficiados anteriormente por programa habitacional municipal, estadual ou federal, ressalvadas as hipóteses expressamente admitidas pelas normas do Programa Casa Catarina;
IV – todas as informações prestadas no Requerimento de Inscrição e Cadastro Socioeconômico e nos demais documentos apresentados são verdadeiras, completas e correspondem à realidade do núcleo familiar;
V – não omitimos informações relativas à composição familiar, à renda, à situação habitacional, à propriedade ou posse de imóveis, à existência de financiamento imobiliário ou ao recebimento anterior de benefício habitacional;
VI – temos ciência de que as informações e os documentos apresentados poderão ser verificados pela Comissão Especial de Seleção mediante consultas, cruzamento de dados, diligências, estudo social, visita domiciliar ou outros meios previstos no Edital;
VII – temos ciência de que a inscrição não gera direito automático ao recebimento de unidade habitacional, ficando a contemplação condicionada ao atendimento dos requisitos, à habilitação, à classificação final, à disponibilidade de unidade e ao cumprimento das demais condições previstas no Edital;
VIII – temos ciência e concordamos integralmente com as regras, critérios, obrigações e consequências estabelecidos no Edital de Seleção de Famílias nº 01/2026;
IX – comprometemo-nos a comunicar ao Município qualquer alteração relevante ocorrida durante o processo de seleção ou durante a vigência do Termo de Cessão de Uso, especialmente quanto à composição familiar, à renda, ao endereço e às condições de participação no Programa;
X – estamos cientes de que a falsidade, a omissão ou a incompatibilidade das informações poderá acarretar o indeferimento da inscrição, a desclassificação, a revogação da cessão de uso e a retomada do imóvel, conforme a fase em que for constatada, sem prejuízo da responsabilização civil, administrativa e penal cabível.
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.
Princesa/SC, ______ de ______________________________ de 2026.


Assinatura do titular da inscrição
Nome: _______________________________________
CPF: ________________________________________


Assinatura do cônjuge ou companheiro, quando houver
Nome: _______________________________________
CPF: ________________________________________
OB.1: Este modelo reúne as declarações previstas nos itens 6.1, incisos XV, XVI e XX, bem como a responsabilidade pela veracidade das informações prevista nos itens 3.1, inciso IX, e 6.5 do Edital. 








































ANEXO XVI
TERMO DE CESSÃO DE USO DO IMÓVEL Nº ____/2026

PROGRAMA CASA CATARINA – MUNICÍPIO DE PRINCESA/SC
EDITAL DE SELEÇÃO DE FAMÍLIAS Nº 01/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __________________
Pelo presente instrumento, de um lado:
MUNICÍPIO DE PRINCESA, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº ______________________________, com sede administrativa na ________________________________________________, neste ato representado pela Prefeita Municipal, DIANGELE FABIELE KLEIN MARMITT, doravante denominado CEDENTE;
e, de outro lado:
CESSIONÁRIO(A)
Nome: _________________________________________________________________________
Nacionalidade: __________________________ Estado civil: __________________________
Profissão ou ocupação: __________________________________________________________
RG: ______________________________ CPF: ______________________________________
Data de nascimento: //________
Endereço anterior: _______________________________________________________________
doravante denominado(a) CESSIONÁRIO(A);
CÔNJUGE OU COMPANHEIRO(A) ANUENTE, QUANDO HOUVER
☐ O(A) cessionário(a) não possui cônjuge ou companheiro(a).
Nome: _________________________________________________________________________
Nacionalidade: __________________________ Estado civil: __________________________
Profissão ou ocupação: __________________________________________________________
RG: ______________________________ CPF: ______________________________________
doravante denominado(a) ANUENTE;
Considerando:
I – a instituição do Programa Casa Catarina pela Lei Estadual nº 19.156, de 20 de dezembro de 2024;
II – as normas da modalidade Casa Catarina – Habitação Urbana;
III – o Edital de Seleção de Famílias nº 01/2026 do Município de Princesa/SC;
IV – o resultado final do processo de seleção, publicado em //________;
V – a classificação e a habilitação do núcleo familiar do(a) CESSIONÁRIO(A);
VI – a Lei Municipal nº __________________, de ______ de __________________ de ______, que autoriza a futura doação das unidades habitacionais, quando aplicável;
resolvem celebrar o presente TERMO DE CESSÃO DE USO DO IMÓVEL, mediante as cláusulas e condições seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA
DO OBJETO
1.1. O CEDENTE cede ao(à) CESSIONÁRIO(A), para uso exclusivamente habitacional, a unidade construída no âmbito do Programa Casa Catarina, assim identificada:
Unidade habitacional nº: ______________________________
Endereço: ______________________________________________________________________
Lote: __________________________ Quadra: ______________________________________
Matrícula originária ou individual: _________________________________________________
Cartório de Registro de Imóveis: __________________________________________________
Área do terreno: __________________ m²
Área construída: __________________ m²
Demais elementos de identificação:______________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________.


1.2. A unidade será utilizada para moradia própria do(a) CESSIONÁRIO(A) e dos integrantes de seu núcleo familiar relacionados neste instrumento.
1.3. Integram o núcleo familiar beneficiário:
	Nome completo
	CPF
	Data de nascimento
	Parentesco com o(a) cessionário(a)

	1.
	
	
	

	2.
	
	
	

	3.
	
	
	

	4.
	
	
	

	5.
	
	
	

	6.
	
	
	


1.4. A presente cessão administrativa de uso é gratuita, personalíssima, resolúvel e intransferível, transferindo exclusivamente ao(à) CESSIONÁRIO(A) o direito de utilização da unidade para a finalidade habitacional prevista neste instrumento.
1.5. A cessão não constitui locação, alienação, promessa de doação, concessão de direito real de uso ou transferência de direito real sobre o imóvel.
1.6. A propriedade permanecerá com o Município de Princesa/SC até a formalização e o registro da doação definitiva.
1.7. Este instrumento não autoriza a venda, promessa de venda, cessão, locação, empréstimo, transferência ou qualquer outra forma de disponibilização do imóvel a terceiros.

CLÁUSULA SEGUNDA
DA FINALIDADE DA CESSÃO
2.1. A cessão possui finalidade exclusivamente habitacional e social, destinando-se à moradia permanente do(a) CESSIONÁRIO(A) e de seu núcleo familiar.
2.2. É vedada a utilização total ou parcial da unidade para finalidade incompatível com a moradia familiar.
2.3. A utilização do endereço para atividades de subsistência ou trabalho familiar não poderá alterar a destinação residencial da unidade nem resultar em cessão do imóvel ou de parte dele a terceiros.
2.4. É vedada a utilização da unidade como endereço meramente comercial por pessoa que não integre o núcleo familiar beneficiário.
2.5. A presente cessão de uso tem por finalidade proporcionar segurança habitacional e favorecer a autonomia e a melhoria das condições de vida do núcleo familiar beneficiário.
2.6. A melhoria superveniente das condições econômicas, profissionais, sociais ou patrimoniais do(a) CESSIONÁRIO(A) e dos integrantes de seu núcleo familiar, inclusive o aumento da renda, a obtenção de emprego, o exercício de atividade profissional ou empresarial, o nascimento ou a inclusão de novos integrantes e a aquisição de bens, não constituirá, por si só, motivo para revogação da cessão de uso ou retomada da unidade habitacional.
2.7. A manutenção da cessão permanecerá condicionada ao cumprimento das obrigações previstas neste Termo, especialmente à ocupação efetiva do imóvel pelo núcleo familiar, à sua utilização para moradia própria e à observância das proibições de venda, locação, cessão, empréstimo, transferência, abandono ou disponibilização a terceiros.
2.8. O disposto nesta cláusula não se aplica às hipóteses de fraude, falsidade ou omissão de informações existentes no momento da inscrição, nem ao descumprimento das condições previstas neste Termo, no Edital e nas normas do Programa Casa Catarina.

CLÁUSULA TERCEIRA
DA TITULARIDADE DA CESSÃO
3.1. A cessão será formalizada preferencialmente em nome da mulher integrante do núcleo familiar, observadas as normas do Programa Casa Catarina e a situação familiar apurada no processo de seleção.
3.2. O(A) cônjuge ou companheiro(a), quando houver, assinará este instrumento na qualidade de anuente e integrante do núcleo familiar beneficiário.
3.3. A assinatura do(a) ANUENTE não autoriza a transferência, alienação ou disposição individual do imóvel ou do direito de uso.

CLÁUSULA QUARTA
DO PRAZO
4.1. A presente cessão terá vigência mínima de 10 (dez) anos, contados da data de assinatura deste instrumento e entrega das chaves.
4.2. Durante o período da cessão, deverão ser integralmente observadas as condições previstas neste Termo, no Edital de Seleção de Famílias nº 01/2026, na legislação municipal e nas normas do Programa Casa Catarina.
4.3. O encerramento do prazo não produz transferência automática da propriedade, que dependerá da formalização da doação definitiva, mediante escritura e demais providências legais e registrais cabíveis.

CLÁUSULA QUINTA
DA ENTREGA DAS CHAVES E DA OCUPAÇÃO
5.1. O presente Termo é assinado no ato da entrega da unidade habitacional, juntamente com as respectivas chaves, termo de vistoria e recebimento. 
5.2. O(A) CESSIONÁRIO(A) deverá ocupar efetivamente a unidade habitacional no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da assinatura deste instrumento.
5.3. Caso não seja possível realizar a ocupação no prazo previsto, o(a) CESSIONÁRIO(A) deverá apresentar justificativa formal ao Município, acompanhada dos elementos comprobatórios disponíveis.
5.4. A justificativa será analisada pelo Município, que decidirá de forma fundamentada sobre sua aceitação.
5.5. Transcorrido o prazo sem ocupação, o Município comunicará a situação à SAS/DIHA e notificará formalmente o(a) CESSIONÁRIO(A), concedendo prazo adicional de 15 (quinze) dias para manifestação ou regularização.
5.6. Não havendo justificativa aceita ou regularização da ocupação, poderá ser instaurado processo administrativo para revogação da cessão de uso e cancelamento da contemplação, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA SEXTA
DAS RESTRIÇÕES INCIDENTES SOBRE O IMÓVEL
6.1. Durante a vigência da cessão, o imóvel e os direitos decorrentes deste Termo ficam sujeitos às seguintes restrições:
I – inalienabilidade;
II – impenhorabilidade;
III – incomunicabilidade;
IV – proibição de locação;
V – proibição de venda ou promessa de venda;
VI – proibição de cessão, empréstimo ou transferência;
VII – proibição de abandono ou disponibilização total ou parcial a terceiros.
6.2. O(A) CESSIONÁRIO(A) não poderá oferecer o imóvel ou o direito de uso como garantia de dívida, obrigação, financiamento ou compromisso de qualquer natureza.
6.3. Qualquer ato praticado em desacordo com esta cláusula constituirá descumprimento do Termo e não produzirá efeitos perante o Município, sem prejuízo das demais providências administrativas e legais cabíveis.

CLÁUSULA SÉTIMA
DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CESSIONÁRIO(A)
São obrigações do(a) CESSIONÁRIO(A):
I – utilizar o imóvel exclusivamente para moradia própria e de seu núcleo familiar;
II – ocupar a unidade habitacional no prazo estabelecido;
III – conservar o imóvel e zelar por sua destinação habitacional;
IV – não vender, prometer vender, ceder, alugar, emprestar, transferir, abandonar ou disponibilizar o imóvel a terceiros;
V – não utilizar o imóvel para finalidade diversa da moradia familiar;
VI – manter atualizadas suas informações cadastrais perante o Departamento de Habitação do Município;
VII – comunicar ao Município qualquer alteração relevante na composição do núcleo familiar;
VIII – comunicar mudança em sua situação pessoal ou familiar que possa interferir na titularidade, ocupação ou destinação da unidade;
IX – permitir o acompanhamento e as visitas realizadas pelos agentes públicos municipais devidamente identificados;
X – prestar os esclarecimentos e apresentar os documentos solicitados pelo Município durante o período de acompanhamento;
XI – cumprir as determinações previstas neste Termo, no Edital, na legislação municipal e nas normas do Programa Casa Catarina;
XII – devolver o imóvel e entregar as chaves ao Município quando houver decisão administrativa definitiva de revogação da cessão.
XIII – pagar as tarifas e despesas individualizadas decorrentes da ocupação;
XIV – realizar a manutenção ordinária e os pequenos reparos decorrentes do uso;
XV – comunicar defeitos cuja evolução possa agravar danos ao imóvel;
XVI – não realizar reformas, ampliações ou alterações estruturais sem autorização.

CLÁUSULA OITAVA
DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
São obrigações do CEDENTE:
I – entregar a unidade habitacional ao(à) CESSIONÁRIO(A), juntamente com as respectivas chaves;
II – manter registro administrativo da cessão e da composição do núcleo familiar beneficiário;
III – acompanhar a ocupação, a conservação e a destinação da unidade durante a vigência deste Termo;
IV – assegurar o contraditório e a ampla defesa antes da aplicação de medida de revogação da cessão;
V – comunicar à SAS/DIHA as situações exigidas pelas normas do Programa;
VI – manter o(a) CESSIONÁRIO(A) informado(a) sobre as providências administrativas relacionadas à cessão;
VII – adotar as providências necessárias à formalização da doação definitiva após o cumprimento do prazo e das condições estabelecidas;
VIII – destinar a unidade ao próximo candidato classificado no cadastro reserva quando houver retomada definitiva do imóvel, observadas as cotas e a ordem de classificação;
IX – providenciar a apuração e, quando cabível, a correção dos vícios construtivos e defeitos estruturais.


CLÁUSULA NONA
DO ACOMPANHAMENTO DO NÚCLEO FAMILIAR
9.1. O Município realizará o acompanhamento do núcleo familiar durante todo o período de vigência deste Termo.
9.2. O acompanhamento poderá compreender:
I – visitas domiciliares;
II – atualização cadastral;
III – elaboração de relatórios;
IV – notificações;
V – estudos sociais;
VI – verificação da ocupação e da destinação do imóvel;
VII – articulação com as demais políticas públicas municipais;
VIII – outras providências administrativas compatíveis com o Programa.
9.3. O acompanhamento terá por finalidade verificar o cumprimento das condições de uso, e contribuir para o desenvolvimento social dos beneficiários.
9.4. O Conselho Municipal de Habitação poderá atuar como instância de acompanhamento e controle social, sem substituir as competências dos setores municipais responsáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA
DA ALTERAÇÃO DA COMPOSIÇÃO FAMILIAR
10.1. Toda alteração relevante na composição do núcleo familiar deverá ser comunicada por escrito ao Município.
10.2. A inclusão ou saída de integrante do núcleo familiar não autoriza, por si só, a transferência da titularidade da cessão.
10.3. As alterações serão analisadas pelo Município considerando:
I – a realidade familiar;
II – a permanência da destinação habitacional;
III – as normas do Programa Casa Catarina;
IV – a proteção de crianças, adolescentes, pessoas idosas e pessoas com deficiência;
V – a manutenção das condições de uso do imóvel.
10.4. A hospedagem temporária e a permanência de cuidador não alteram a composição familiar nem transferem o direito de uso.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DA DISSOLUÇÃO DO NÚCLEO FAMILIAR
11.1. No caso de divórcio, dissolução de união estável, separação ou outra forma de dissolução do núcleo familiar durante a vigência da cessão, o direito de uso permanecerá integralmente:
I – havendo crianças ou adolescentes no núcleo familiar, com a pessoa que detiver sua guarda e residência, preferencialmente a mulher;
II – não havendo crianças ou adolescentes, preferencialmente com a mulher.
11.2. A permanência da cessão será formalizada mediante decisão administrativa do Município e atualização deste instrumento ou celebração de termo próprio.
11.3. A dissolução do núcleo familiar deverá ser comunicada ao Município, com a apresentação dos documentos disponíveis sobre a guarda, residência dos menores e composição familiar.
11.4. Nos casos não contemplados nesta cláusula, o Município decidirá, mediante análise fundamentada, com quem permanecerá a cessão de uso, observadas as normas do Programa e as circunstâncias do caso concreto
11.5 O afastamento da mulher ou de outro integrante em razão de violência não será interpretado como abandono.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
SUCESSÃO DOS DIREITOS
12.1. O falecimento do titular não extinguirá automaticamente a cessão quando permanecer na unidade integrante do núcleo familiar cadastrado.
12.2. A continuidade poderá ser reconhecida, mediante processo administrativo, preferencialmente em favor:
I – do cônjuge ou companheiro sobrevivente residente na unidade;
II – da pessoa responsável pelas crianças ou adolescentes;
III – de integrante maior e capaz que já compunha o núcleo familiar e permaneça residindo no imóvel.
12.3. A substituição será formalizada por termo de sub-rogação.
12.4. A cessão não será transmitida automaticamente a herdeiro que não integrava o núcleo familiar ou não residia na unidade.
12.5. Inexistindo integrante apto, será instaurado processo administrativo para extinção da cessão e nova destinação da unidade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
DAS HIPÓTESES DE DESCUMPRIMENTO
13.1 Constituem hipóteses de descumprimento deste Termo:
I – não ocupação da unidade habitacional no prazo estabelecido;
II – abandono do imóvel;
III – locação, cessão, empréstimo, venda, promessa de venda ou transferência do imóvel a terceiros;
IV – utilização para finalidade diversa de moradia própria e familiar;
V – prestação de informação falsa ou omissão de informação relevante no processo de seleção ou durante a cessão;
VI – descumprimento das cláusulas de inalienabilidade, impenhorabilidade, incomunicabilidade e proibição de locação;
VII – recusa injustificada ao acompanhamento municipal;
VIII – não comunicação de alteração relevante na composição familiar ou na ocupação do imóvel;
IX – descumprimento das demais condições do Edital, deste Termo ou do Programa Casa Catarina.
13.2 O abandono somente será reconhecido mediante elementos concretos que demonstrem a desocupação e a ausência de intenção de retorno.
13.3. Não configura abandono a ausência temporária motivada por tratamento de saúde, internação, trabalho, estudo, cuidado de familiar, medida protetiva, emergência, força maior ou outra causa justificada.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
DA REVOGAÇÃO DA CESSÃO E RETOMADA DO IMÓVEL
13.1. O descumprimento das obrigações previstas neste Termo poderá acarretar a revogação da cessão de uso e a retomada da unidade habitacional pelo Município.
13.2. A revogação dependerá de processo administrativo próprio, no qual serão assegurados ao(à) CESSIONÁRIO(A) o contraditório e a ampla defesa.
13.3. O(A) CESSIONÁRIO(A) será formalmente notificado(a) para apresentar manifestação ou defesa no prazo estabelecido pelo Município.
13.4. A decisão deverá ser fundamentada e indicará os fatos, os documentos analisados e as providências aplicáveis.
13.5. Confirmada definitivamente a revogação, o(a) CESSIONÁRIO(A) deverá desocupar o imóvel e entregar as chaves no prazo fixado na decisão administrativa.
13.6. Retomado o imóvel, o Município o destinará ao próximo candidato classificado no cadastro reserva, observadas:
I – a ordem de classificação;
II – a reserva de cotas;
III – a atualização da documentação;
IV – a manutenção das condições de participação no Programa.
13.7. As benfeitorias e ampliações, realizadas pelo Cessionário, no decorrer do prazo de vigente do presente instrumento serão incorporadas ao bem imóvel, não cabendo qualquer tipo de indenização ou restituição.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
DA DOAÇÃO DEFINITIVA
14.1. Após o cumprimento do prazo mínimo de 10 (dez) anos e das demais condições legais, regulamentares e previstas neste Termo, o Município formalizará a doação definitiva do imóvel ao beneficiário.
14.2. A formalização da doação dependerá:
I – do cumprimento integral das obrigações da cessão;
II – da manutenção da destinação habitacional do imóvel;
III – da inexistência de processo de revogação ou retomada pendente;
IV – da regularização, individualização, desmembramento ou loteamento do imóvel, conforme aplicável;
V – da autorização legislativa municipal;
VI – da lavratura da escritura pública ou instrumento legalmente admitido;
VII – do atendimento das demais exigências registrais e legais.
14.3. A doação será formalizada em nome da pessoa que, ao término da cessão, detenha regularmente a titularidade do direito de uso.
14.4. Até a formalização e o registro da doação definitiva, a propriedade do imóvel permanecerá com o Município.
14.5. A formalização da doação definitiva observará as isenções tributárias e emolumentares previstas na legislação aplicável, cabendo ao Município adotar as providências necessárias ao reconhecimento da isenção do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos – ITCMD.
14.6. As despesas notariais, registrais e documentais necessárias à formalização e ao registro da doação definitiva que não estejam abrangidas por isenção legal serão suportadas pelo Município, observada a legislação municipal e a correspondente disponibilidade orçamentária.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA
DA RATIFICAÇÃO DAS DECLARAÇÕES
15.1. O(A) CESSIONÁRIO(A) e o(a) ANUENTE ratificam as informações e declarações apresentadas durante o processo de seleção.
15.2. Declaram estar cientes de que a constatação posterior de falsidade, omissão ou incompatibilidade relevante poderá resultar na revogação da cessão, observados o contraditório e a ampla defesa.
15.3. Declaram ter conhecimento de que a unidade não poderá ser considerada bem particular antes da formalização da doação definitiva.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA
DAS COMUNICAÇÕES E NOTIFICAÇÕES
16.1. As comunicações referentes a este Termo serão encaminhadas ao endereço e aos contatos constantes do cadastro do(a) CESSIONÁRIO(A).
16.2. O(A) CESSIONÁRIO(A) deverá manter atualizados:
I – endereço;
II – telefone;
III – correio eletrônico, quando houver;
IV – composição familiar;
V – demais informações relevantes.
16.3. A ausência de atualização cadastral não impedirá o prosseguimento das providências administrativas quando demonstrada a tentativa de comunicação pelos meios disponíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA
DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E ÀS NORMAS DO PROGRAMA
17.1. Integram este Termo, independentemente de transcrição:
I – o Edital de Seleção de Famílias nº 01/2026;
II – o Requerimento de Inscrição e Cadastro Socioeconômico;
III – o resultado final do processo de seleção;
IV – as declarações e documentos apresentados pelo núcleo familiar;
V – a legislação municipal aplicável;
VI – as normas estaduais do Programa Casa Catarina.
17.2. Em caso de alteração das normas do Programa, serão observadas as disposições aplicáveis ao período e à situação da cessão, respeitados os direitos e garantias legais.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA
DOS CASOS OMISSOS
18.1. Os casos omissos serão decididos pelo Município mediante processo administrativo e decisão fundamentada, observados:
I – as normas do Programa Casa Catarina;
II – a legislação municipal;
III – a finalidade social da política habitacional;
IV – a proteção do núcleo familiar;
V – os princípios da legalidade, impessoalidade, razoabilidade, isonomia, transparência e interesse público.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA
DO FORO
19.1. Fica eleito o foro da comarca de São José do Cedro/SC para dirimir controvérsias decorrentes deste Termo, sem prejuízo da prévia adoção das medidas administrativas cabíveis.
E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente instrumento em ______ vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas.

Princesa/SC, ______ de ______________________________ de ______.

CEDENTE

Prefeito Municipal
Município de Princesa/SC

CESSIONÁRIO(A)

Assinatura do(a) cessionário(a)
Nome: _______________________________________
CPF: ________________________________________

CÔNJUGE OU COMPANHEIRO(A) ANUENTE, QUANDO HOUVER

Assinatura do(a) anuente
Nome: _______________________________________
CPF: ________________________________________

RESPONSÁVEL PELO DEPARTAMENTO DE HABITAÇÃO

Nome: _______________________________________
Cargo: ______________________________________

TESTEMUNHAS
1. Nome: ______________________________________________________________________
CPF: ______________________________
Assinatura: ____________________________________________________________________

2. Nome: ______________________________________________________________________
CPF: ______________________________
Assinatura: ____________________________________________________________________

DECLARAÇÃO DE VISTORIA, ENTREGA E RECEBIMENTO DAS CHAVES
Declaro que, nesta data, que foi realizada vistoria e recebi as chaves da unidade habitacional identificada neste Termo, iniciando-se o prazo de 30 (trinta) dias para sua efetiva ocupação.
Data da entrega: //________
Quantidade de chaves entregues: __________


Assinatura do(a) cessionário(a)


Assinatura do representante do Município
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